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RESUMO 
 

 

Este trabalho busca analisar a Gestão pela Qualidade Total no Poder Judiciário 
(PGQJ), especialmente o indicador Relações Interpessoais e suas perspectivas, a 
partir do referencial teórico oferecido com o estudo das principais características das 
Teorias Clássica, Burocrática e Comportamental. A problemática do estudo volta-se 
à investigação do papel do líder no processo de busca pela excelência nos serviços 
prestados pelo Poder Judiciário, partindo-se da análise do PGQJ e do 
aprimoramento das relações interpessoais estabelecidas no ambiente de trabalho. 
Como objetivo geral, propõe-se a verificação do PGQJ, tendo como referencial o 
estudo bibliográfico realizado, dando-se ênfase ao estudo do papel do líder na 
organização. Com relação aos objetivos específicos, busca-se a caracterização do 
plano de gestão, relacionando os indicadores relativos às relações interpessoais; a 
análise da liderança à luz da pesquisa teórica, descrevendo-se o desempenho do 
indicador “relações interpessoais” na adesão ao PGQJ e a proposição de 
alternativas para o alcance do objetivo “utilização dos recursos humanos” do PGQJ, 
como forma de se alcançar a melhoria contínua dos serviços. Trata-se de uma 
pesquisa qualitativa, com base essencialmente exploratória, que tem por propósito 
apresentar uma avaliação formativa, capaz de apontar algumas  alternativas de 
melhorias, englobando o indicador relações interpessoais. A estratégia de pesquisa 
utilizada foi o estudo de caso, servindo-se da literatura, documentos, entrevistas e 
observação participante. O principal resultado obtido com o presente estudo se 
verifica a partir da percepção dos entrevistados e da observação participante sobre a 
realidade nas unidades que aderiram PGQJ, permitindo o aporte de sugestões para 
a melhoria do plano.  

 

Palavras-chave:  Poder Judiciário, relações interpessoais, liderança, qualidade. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

6 

ABSTRACT 

 

This paper aims at analyzing the Total Quality Management of Judiciary 
Administration (TQMJ), mainly the indicator of interpersonal relationships and its 
perspectives, by using the theoretical reference of the studies from the main 
characteristics of Classical, Bureaucracy and Behaviour Theories. The problematic 
issue of this study is concerned on investigating the leader’s role in the process of 
reaching the excellence in managed services by Judiciary Administration, through an 
analysis of TQMJ and the upgrading of interpersonal relationships in working 
environment. The broad objective is to verify the TQMJ by having the bibliographical 
research done as the reference and by emphasizing the leader’s role in the 
organization. The specific objectives are finding a characterization of the 
management plan by relating the relative indicators to the interpersonal relationships; 
analyzing the leadership through the theoretical research by describing the 
performance of “interpersonal relationship” indicator in working with TQMJ and the 
proposition of alternatives to reach the objective “using the human resources” of 
TQMJ as a way to get a better and continuous improvement in the services.  It is a 
qualitative research, on exploratory basis, and it has the purpose of presenting a 
formative evaluation that may point some alternatives to the improvement, 
comprehending the “interpersonal relationship” indicator. The research strategy was 
a case study, using bibliography about the topic, documents, interviews and 
participant observation. The main result obtained with this study comes from the 
interviewers’ perception and the participant observation about the reality of the 
workplaces that adhered to TQMJ, allowing the possibility of suggestions to improve 
the plan.  

 

 Keywords:  Judiciary Administration, interpersonal relationships, leadership, quality.   
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1 INTRODUÇÃO 

 

A garantia constitucional ao acesso à Justiça, aliada à necessidade de 

reformas do Poder Judiciário e ampliação de seus serviços tem se mostrado de 

suma relevância para a modernização e democratização da jurisdição que é 

oferecida à sociedade.  

A estrutura do sistema judicial, desenvolvido há muitos anos, tornou-se 

excessivamente burocrática e defasada, o que leva à morosidade da prestação 

jurisdicional.  

Neste contexto, vários estados do país, em âmbito Estadual e Federal, 

desenvolvem  programas de qualidade, buscando a utilização de  ferramentas que 

permite o desenvolvimento de diversos aspectos relacionados ao serviço que é 

prestado pelo Poder Judiciário.  

O Plano de Gestão pela Qualidade no Judiciário do Tribunal de Justiça do 

Estado do Rio Grande do Sul (PGQJ), em vigor desde 1995, almeja a constante 

melhoria, buscando proporcionar maior satisfação da sociedade, modernização 

administrativa, mudança de paradigmas e a excelência no atendimento e a 

eliminação de desperdícios.  

O Plano é executado através de duas vertentes: uma técnica , onde o foco é o 

aprimoramento dos processos, rotinas e tarefas; e uma humana , ligada ao aspecto 

do ser, do indivíduo e suas necessidades de satisfação e bem-estar, relações 

interpessoais no trabalho e fortalecimento de lideranças.  

Este estudo restringiu-se à analise do indicador relações interpessoais, 

considerando a limitação do tempo para o desenvolvimento de um trabalho mais 

aprofundado sobre todos os aspectos que envolvem a implantação e a execução de 

um plano de qualidade.  

No entanto, o objetivo é oferecer informações úteis que possam, futuramente,  

ser  aproveitadas para uma pesquisa mais ampla sobre o tema, até mesmo em 

outras esferas da Justiça.  
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No que diz ao trabalho proposto, importante dizer que, para a análise da 

gestão de pessoas, realizada a partir da implantação do PGQJ é fundamental o 

estudo prévio das principais teorias da administração, escolhidas como referencial 

teórico para o estudo proposto, para a melhor compreensão dos conceitos utilizados 

na Administração Pública, com ênfase no papel do ser humano na organização.  

Os modelos de Administração baseados na Teoria Clássica, Burocrática e 

Comportamental se mostram relevantes para o trabalho, na medida em que auxiliam 

na compreensão da estrutura organizacional e permitem a identificação das 

características do Plano relacionadas às relações interpessoais e à boa utilização 

dos recursos humanos disponíveis.  

Desta forma, a revisão da literatura se dá a partir do capítulo 2, com o estudo 

das principais características e conceitos dessas e a verificação dos princípios e 

embasamentos da Qualidade Total, especificadamente no que diz com sua 

aplicabilidade na prestação de serviços e  sua utilização no Serviço Público. 

No capitulo, é lançada uma narrativa sobre o ser humano na organização 

pública e a reforma do Estado, buscando resgatar a discussão sobre os principais 

fatores que devem ser identificados na estrutura funcional da Administração Pública 

para permitir a implantação da  Gestão da Qualidade. 

No capítulo 3, é descrito o Plano de Gestão pela Qualidade do Poder 

Judiciário (PGQJ), seus objetivos, enfoques, informações, medidas adotadas, tendo 

por base os documentos, relatórios e dados obtidos junto ao Escritório da Qualidade 

do Tribunal de Justiça, direcionando para uma possível identificação de pontos de  

ajustes e melhorias. 

Ainda nesse capítulo, contempla-se a análise do papel da liderança e do 

processo decisório dentro da Organização, e sua presença nos preceitos  do Plano, 

especialmente, no que se refere à proposta de melhorias.  

Prossegue-se com a exploração dos métodos utilizados na pesquisa, com a 

apresentação dos resultados obtidos, salientando-se a observação participante e a 

possível contribuição na  verificação do papel da liderança no desenvolvimento do 

PGQJ.  
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Por fim, as considerações finais indicam a possibilidade de implantação de 

algumas melhorias ao Plano, a partir do estudo desenvolvido e dos argumentos 

trazidos pelos entrevistados, buscando identificar a relevância do ser humano na 

Organização.    

 

1.1 IDENTIFICAÇÃO, CONTEXTUALIZAÇÃO E JUSTIFICATIVAS DO PROBLEMA 

DE PESQUISA 

 

O Poder Judiciário estadual revela-se tradicionalmente como uma estrutura 

de liderança, tendo em vista sua organização burocrática, baseada em cargos e 

funções hierarquicamente interligados e interdependentes,  mantendo ainda o apego 

à forma, à utilização de procedimentos-padrões e a divisão de responsabilidades e 

autoridade de forma vertical.  

Em contrapartida a essa realidade, medidas visando o aprimoramento das 

rotinas e tarefas, aliada a melhor utilização do ser humano,  vêm sendo adotadas no 

Judiciário estadual, realizando uma  reestruturação funcional da Instituição por meio  

do desenvolvimento de novas técnicas de trabalho e mudanças de atitudes. A 

implementação do Plano de Gestão pela Qualidade no Judiciário – PGQJ está 

dentro das estratégias que visam a alcançar a ampla mudança organizacional.  

Buscar métodos e planos capazes de lidar com as diversidades no setor 

Público é fundamental para o aprimoramento dos serviços prestados, na medida em 

que os comportamentos e motivações humanas se apresentam de variadas formas e 

com níveis do comprometimento bem distintos, exigindo cada vez mais das 

lideranças atitudes pró-ativas capazes de ampliar o ambiente de diálogo e mobilizar 

os colaboradores para que sejam alcançados resultados positivos na organização.   

Para que a prática jurisdicional  possa ser aperfeiçoada, de modo a oferecer à 

população uma Justiça mais  ágil e eficiente, o Poder Judiciário utiliza-se de 

mecanismos que a Administração, enquanto ciência,  traz, capazes de oferecer 
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propostas e técnicas de planejamento, gestão e controle, que, utilizadas,  facilitam a 

implantação de métodos de gestão como o PGQJ.  

Nesse contexto de análise da importância e do papel do Judiciário, 

interessante para o estudo proposto ressaltar o despertar da sociedade brasileira  

para a questão da democratização do acesso à Justiça e da eficiência do Poder 

Judiciário, especialmente no tocante à morosidade, passando a exigir que a 

atividade jurisdicional acompanhe a dinâmica do mundo moderno, a fim de atender 

às necessidades sociais emergentes numa nova ordem democrática, considerando a 

sua função social e a importância da Justiça no estado democrático de direito 

contemporâneo. 

Dias (2004, p.80), fazendo referência ao Tribunal de Alçada Criminal do 

Estado de São Paulo, lança a perspectiva da mudança: 

Acreditando na possibilidade de melhorar a prestação jurisdicional por meio 
de mudanças administrativas, outros tribunais – e unidades judiciárias de 
primeiro grau de jurisdição – brasileiros vêm preparando suas estruturas 
para o ambiente de qualidade (...) 

Dallari (apud Dias, 2004, p.80) reforça o tema afirmando que “a primeira 

grande reforma que deve ocorrer no Judiciário e sem dúvida a mais importante de 

todas, é a mudança de mentalidade”.  

Dias (2004, p.83) também argumenta: 

É impossível haver progresso sem mudança, mas quem não consegue 
mudar a si mesmo, di-lo o dramaturgo irlandês George Bernard Shaw, não 
muda coisa alguma, esta a razão porque a revolução, ainda que silenciosa, 
deve começar dentro de nós mesmos.  

Salienta-se que o Poder Judiciário estadual, enquanto instituição de cunho 

jurídico-constitucional, busca a efetiva garantia do exercício pleno dos direitos de 

cidadania, através de uma prática judicial inovadora, gerida por uma ação 

modernizadora da Justiça, capaz de atender aos critérios de excelência da 

qualidade na prestação dos serviços públicos e buscando a celeridade nos 

julgamentos como forma de responder às demandas sociais, bem como 

proporcionar às partes, de forma eficaz, uma prestação jurisdicional efetiva.  

Ressalta-se assim a relevância do aprendizado organizacional, enquanto 

fortalecedor da tutela que é prestada aos cidadãos e instrumento utilizado para o 
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desenvolvimento das relações interpessoais e da capacidade de liderança dos 

colaboradores, permitindo a realização de ações que visem à cooperação e à 

mobilização das pessoas dentro do ambiente de trabalho.  

A liderança não é apenas do líder, ela exige o empenho e o reconhecimento 

dos demais indivíduos, para que seja canalizada e articulada de forma a permitir o 

ajuste dos interesses individuais e coletivos em conformidade com os objetivos da 

organização. Sua influência somente pode ser mantida se houver o 

comprometimento das pessoas com os ideais traçados para toda a organização.  

Aliado a essa perspectiva, observa-se que nos últimos anos houve um 

significativo aumento do número de processos judiciais, o que exige maior esforço e 

dedicação por parte dos servidores e Juízes, fator que eleva o grau de inter-relação 

entre as pessoas e acarreta mudanças nos ambientes de trabalho, por  

fortalecimento das lideranças como um atributo psicossocial e não apenas de 

representação de poder na organização.   

Neste cenário, cabe o questionamento: Analisando o Plano de Gestão pela 

Qualidade no Poder Judiciário Estadual (PGQJ) com b ase no aprimoramento 

das relações interpessoais,  qual é o papel do líde r no processo de busca pela  

excelência nos serviços jurisdicionais prestados  à  sociedade? 

 Na perspectiva de explorar e refletir sobre o tema proposto e possíveis 

respostas para essa indagação, são elencados a seguir os objetivos deste estudo.  

 

1.2 OBJETIVO GERAL e ESPECÍFICOS  

 

Como objetivo geral, propõe-se analisar o PGQJ, a partir do referencial 

teórico oferecido pelas Teorias Clássica, Burocrática e Comportamental das escolas 

da Administração, para identificação da importância das relações interpessoais no 

Plano, especialmente no que se refere ao papel do líder na Organização.  

No que se refere aos objetivos específicos, tem-se:  
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1. caracterizar o PGQJ, relacionando os indicadores de  relações interpessoais 

na Qualidade Total, dentro do contexto específico do Poder Judiciário; 

2. analisar a liderança à luz do referencial teórico,  descrevendo o desempenho 

do indicador “relações interpessoais” na implantação do  PGQJ; 

3. propor alternativas para o alcance do objetivo “Utilização dos Recursos 

Humanos” do PGQJ, visando à melhoria contínua dos serviços.  
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2 REVISÃO DA LITERATURA 

 

2.1 AS PRINCIPAIS TEORIAS DE FORMAÇÃO DO PENSAMENTO 

ADMINISTRATIVO 

 

2.1.1 Teoria Clássica 

 

Dentre as várias Teorias que a Administração possui, destacam-se as 

principais para a  abordagem do tema proposto, ou seja, dentro de uma perspectiva 

teórica ampla, a análise de fundamentos e pressupostos que devem ser observados 

para o planejamento e implantação de um plano ou projeto de reestruturação de 

serviços prestados à sociedade, como é o caso do PGQJ. 

Pode-se dizer que a evolução da Administração Pública se deu a partir da 

evolução dos estudos de Frederick Taylor e Henry Fayol, considerados como 

precursores dos conceitos teóricos acerca do tema.  

Nas palavras de Dias (2004, p.33): 

A administração, como ciência, nasceu no século XX a partir das 
importantes contribuições de dois engenheiros: o norte-americano Frederich 
Winslow Taylor (1856-1915) e o europeu Henri Fayol (1841-1925), cujos 
estudos deram origem à primeira teoria a tratr da matéria: a abordagem 
clássica da administração.  

Para Chiavenato (2001), a Revolução Industrial serviu como referencial para o 

avanço no estudo das características que formaram a abordagem clássica da 

administração, apresentando-se, basicamente, como o crescimento desenfreado e a 

desorganização das empresas, surgindo, assim, a necessidade de aumento da 

eficiência e, consequentemente, da competência das organizações.  

Na França, a Teoria Clássica da Administração foi desenvolvida por Henry 

Fayol, que entendia que a ênfase deveria ser dada à estrutura da organização, 
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buscando maior produtividade do trabalho, maior eficiência do trabalhador e da 

empresa. 

Nesta Teoria partiu-se de uma abordagem sintética, global e universal da 

empresa, com uma visão anatômica e estrutural, enquanto na Administração 

Científica a abordagem era, fundamentalmente operacional (homem/máquina). 

 

 

Figura 1: Confronto entre as Teorias de Taylor e Fayol                                                                      

Fonte: elaboração da autora com base em Chiavenato (2004) 

Na Figura 1, verifica-se a distinção entre as teorias de Taylor e Fayol, 

especialmente no que se refere à ênfase dada por cada um, ou seja, Fayol  entendia 

que o  êxito se dava não só pelas qualidades pessoais, mas pelos  métodos que se 

empregavam. 

Taylor, por sua vez, afirmava que todas as fases de um trabalho devem ser 

acompanhadas e monitoradas de modo a  verificar se as operações estão sendo 

desenvolvidas em conformidade com as instruções programadas, acreditando que, 

sistematicamente, estas instruções  deveriam ser transmitidas aos empregados, de 

forma a se alcançar a eficiência ao nível operacional.  
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A teoria de Fayol  foi exposta em seu famoso livro “Administração Industrial e 

Geral”, publicado em 1916 e, basicamente, preconiza a proposição de que toda 

empresa pode ser dividida em seis grupos de funções. Importante identificar essas 

funções: 

a) técnicas, relacionadas com a produção de bens e serviços da empresa;  

b) comerciais, relacionadas com a compra e venda;  

c) financeiras, relacionadas com a procura e gerência de capitais; 

d) de segurança, relacionadas com a proteção e preservação dos bens e das 

pessoas; 

e) contábeis, relacionadas com os inventários, registros, balanços e estatísticas; 

f) administrativas, relacionadas com a integridade de cúpula das outras cinco 

funções.  

As funções administrativas coordenam e sincronizam as demais funções da 

empresa, pairando sempre acima delas. 

Nenhuma das primeiras cinco funções essenciais tem o encargo de formular o 

programa geral da empresa. Essa atribuição compete à sexta função, a função 

administrativa que constitui, propriamente, a Administração. 

O ato de administrar foi definido por Fayol da seguinte forma: 

a) prever: visualizar o futuro e traçar o programa de ação; 

b) organizar: constituir o duplo organismo da empresa, material e social; 

c) comandar: dirigir e orientar o pessoal; 

d) coordenar: ligar, unir, harmonizar todos os atos e todos os esforços coletivos; 

e) controlar: verificar que tudo ocorra de acordo com as regras estabelecidas e 

as ordens dadas. 

Ainda segundo esse autor, a  administração não se refere apenas ao topo da 

organização: existe uma proporcionalidade da função administrativa, que não é 

privativa da alta cúpula, mas, ao contrário, se distribui por todos os níveis 

hierárquicos. Segundo ele, tudo em Administração é questão de medida, de 

ponderação e de bom senso. Os princípios que regulam a empresa devem ser 

flexíveis e maleáveis, e não rígidos. 
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São princípios fundamentais, segundo Fayol: 

a) a divisão do trabalho; 

b) autoridade e responsabilidade; 

c) disciplina; 

d) unidade de comando; 

e) unidade de direção; 

f) subordinação dos interesses individuais ao interesse geral; 

g) remuneração justa ao pessoal; 

h) centralização; 

i) linha de autoridade; 

j) ordem; 

k) equidade; 

l) estabilidade do pessoal; 

m)iniciativa, e; 

n) espírito de equipe. 

Fundamental dizer que a  Teoria Clássica de Fayol concebeu a organização 

em termos de estrutura, forma e disposição das partes que a constituem. 

Segundo Chiavenato (2004) Fayol fixava o foco na estrutura formal da 

empresa, de maneira a reforçar as linhas hierárquicas existentes.   

Ao longo dos tempos, a Teoria Clássica exerceu grande influência nas 

organizações de trabalho, especialmente no que se refere à importância do 

planejamento, da tomada de decisão como resultado para a preparação que um 

plano de ação, o que ocorre ainda em muitas esferas do trabalho, seja ele a 

elaboração de um produto ou a prestação de um serviço.  

Conforme Maximiliano (2002, p.105): 

Na visão clássica do processo administrativo, havia separação entre os 
administradores (chefes) e os executores (subordinados). Segundo essa 
visão, administrar é sinônimo de dirigir.  
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Seguindo a orientação do autor, atualmente a administração baseia-se em 

conceitos de autogestão e participação, que não representam necessariamente 

direção, mas sim coordenação e liderança.  

Importante dizer que,  analisando a Teoria Clássica, observa-se que a  função 

do líder está em estabelecer e fazer cumprir critérios de desempenho para que 

sejam atingidos objetivos organizacionais. A atenção principal do líder está nas 

necessidades da organização e não nas necessidades humanas.  

Na época de Fayol, não se falava em liderança. Os termos mais utilizados 

eram chefia, hierarquia, subordinação, poder. Existia uma estrutura organizacional 

que constituía uma cadeia de comando, isto é, uma linha de autoridade capaz de 

interligar as posições da organização e definir as subordinações. 

Segundo Chiavenato (2004, p.67): 

Para a Teoria Clássica, a estrutura organizacional é analisada de cima para 
baixo (da direção para a execução) e do todo para as partes (da síntese 
para a análise).  

Com o estudo dessa teoria, é possível a análise do ser humano como 

responsável por parte da estrutura que existe em qualquer organização ou empresa. 

A Gestão de Pessoas atualmente desenvolvidas na esfera privada e pública prioriza 

dar ao indivíduo maior espaço nas organizações, mudando a visão que se tem sobre 

a Administração e valorizando cada vez mais o aspecto humano.  

Os princípios indicados por Fayol até os dias atuais oferecem suporte 

administrativo a muitos órgãos e instituições, cabendo aos gestores adequá-los às 

necessidades e desenvolvê-los de forma a possibilitar a inovação, o crescimento, e o 

fortalecimento das relações desenvolvidas no ambiente de trabalho.  

Nessa percepção, o líder é visto como uma referência para os seus liderados 

e sua atitude acaba por influenciar no comportamento dos demais indivíduos que 

uma vez envolvidos e motivados, podem interagir e apresentar-se de forma pró-

ativa, facilitando a implantação de ferramentas utilizadas para a melhoria de 

processos e rotinas.  
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Muitas vezes percebe-se que no dia-a-dia questões hierárquicas e 

paradigmas, que dificultam e interferem nos relacionamentos,  podem ser  

superados, por meio da adoção de uma nova postura  que observe alguns princípios 

descritos por Fayol, como:  a divisão do trabalho, a disciplina, a iniciativa e o espírito 

de equipe . 

Pode-se dizer que o fortalecimento das relações interpessoais serve como 

estratégia para que se alcance resultados positivos na organização, contribuindo 

para o aprimoramento dos conhecimentos, habilidades e atitudes e facilitando a 

convivência no ambiente de trabalho.   

 

2.1.2 Teoria  Burocrática 

 

Nessa Teoria, a organização é um sistema de recursos que procura realizar 

objetivos ou conjunto de objetivos. Um sistema é um todo complexo e organizado, 

formado de partes ou elementos que interagem, para que um determinado objetivo 

seja realizado. As principais características da Teoria Burocrática podem ser 

observadas na figura abaixo: 
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Figura 2: Características da burocracia, segundo Weber                                                                                                      

Fonte: elaboração da autora com base em  Chiavenato (2004) 

 

Nas palavras de Maximiliano (2002, p.134), 

as organizações formais, ou burocráticas, apresentam três características 
principais, que as distinguem dos grupos informais ou primários: 
formalidade, impessoalidade e profissionalismo.  

Importante salientar a importância da contribuição do  sociólogo alemão Max 

Weber para o estudo da Teoria Burocrática, na medida em que integrou o estudo 

das organizações ao desenvolvimento histórico-social. Conforme Weber, cada época 

social caracterizou-se por um determinado sistema político e por uma elite que, para 

manter o poder e a legitimidade partiu de um específico modelo administrativo que 

serviu de âncora para a sua autoridade. 

Dessa forma, para Max Weber, a sociedade e as organizações modernas são 

sistemas de normas impessoais. São as normas que regem o comportamento das 

pessoas. 
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A palavra burocracia, em seu sentido original, indica uma forma de 

organização que se baseia na racionalidade das leis. A organização burocrática  

possibilita o exercício da autoridade e a obtenção da obediência com precisão, 

continuidade, disciplina, rigor e confiança. 

As principais características dessa teoria são: caráter legal das normas, 

caráter formal das comunicações, a impessoalidade no relacionamento, a divisão do 

trabalho, a hierarquização da autoridade, rotinas e procedimentos (Figura 2).  

Dias (2004, p.42) esclarece: 

A burocracia é uma forma de organização humana baseada na 
racionalidade, ou seja, na adequação dos meios aos fins, de maneira a 
proporcionar, segundo sua concepção original, a máxima eficiência 
possível.  

Pode-se dizer que, a Teoria Burocrática, embora repudiada por muitos, 

apresenta muitas alternativas de organização, o que deve ser mensurado e 

analisado quando de sua utilização, de modo a não apresentar disfunções, como 

excesso de formalismo, despersonalização dos funcionários, dentre outros aspectos 

que podem interferir nas rotinas de trabalho.   

 Mesmo apresentando algumas limitações, esta teoria ainda é bastante 

presente, principalmente na prestação do serviço público, já que visa, 

principalmente, à racionalidade, isto é, à adequação dos meios aos fins, de maneira 

a proporcionar a máxima eficiência possível.  

Ao tratar da legitimidade do poder, Weber, distinguiu três tipos de sociedade: 

a tradicional, a carismática e a sociedade legal, racional ou burocrática. Para cada 

tipo de sociedade há um tipo de autoridade que representa o poder institucionalizado 

e oficializado.  

 Para Weber, poder significava  

a probabilidade de impor a própria vontade dentro de uma relação social, 
mesmo contra qualquer forma de resistência e qualquer que seja o 
fundamento dessa probabilidade (apud CHIAVENATO, 2004, p.210). 

Analisando as relações sociais e os conflitos da época, Max Weber observou 

que a dominação é tida como um agrupamento de interesses, monopólios 
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econômicos, dominação estabelecida na autoridade, isto é, o poder de dar ordens. 

Por essa razão, ele acrescenta a cada tipo de atividade tradicional, afetiva ou 

racional um tipo de dominação particular.  Weber (1981)  definiu as dominações 

como a oportunidade de encontrar uma pessoa determinada pronta a obedecer a 

uma ordem de conteúdo determinado.  

A dominação, nesse contexto, é resultado de uma relação social de poder 

desigual, onde se vê claramente que alguém manda e outro obedece. Existe a 

subordinação de uns e poder de outros. As relações de dominação são necessárias 

para a manutenção da ordem social. 

Weber dividiu as dominações, seguindo critérios que entendeu necessários 

para que se tenha uma organização eficiente por excelência. A dominação legal, que 

seria o tipo mais puro de dominação, caracteriza-se pela hierarquia funcional, a 

administração baseada em documentos,  há demanda de aprendizagem profissional, 

as atribuições são oficializadas e há uma exigência de todo o rendimento do 

profissional. 

Neste caso, a obediência se presta não à pessoa, em virtude de direito 

próprio, mas à regra, que se conhece competente para designar a quem e em que 

extensão se há de obedecer. O autor conceitua esse tipo de dominação como sendo 

estável, já que baseada em normas que  são criadas e modificadas por meio de um 

estatuto sancionado corretamente, ou seja, o poder de autoridade é legalmente 

assegurado.  

Já na dominação tradicional, o governante é o patriarca ou senhor, os 

dominados são os súditos e o funcionário é o servidor. O patriarcalismo é o tipo mais 

puro desta dominação. Neste caso, presta-se  obediência à pessoa por respeito, em 

virtude da tradição de uma dignidade pessoal que se julga sagrada. As designações 

e comandos estão intrinsecamente ligados a  normas tradicionais, e não legais. 

Weber também a classificou como uma dominação estável, tendo em vista a sua 

solidez e estabilidade, encontrando-se sob a direta interdependência com a tradição 

da consciência coletiva.  
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E a dominação carismática, assentada sobre as  “crenças” transmitidas por 

profetas, sobre o “reconhecimento” que pessoalmente alcançam os heróis e os 

demagogos, durante as guerras e revoluções, nas ruas e nas tribunas, convertendo 

a fé e o reconhecimento em deveres invioláveis que lhes são devidos pelos 

governados.  

Nesse contexto, a  obediência de determinando indivíduo ocorre devido às 

suas qualidades pessoais. Não apresenta nenhum procedimento ordenado para a 

nomeação e substituição. Não há carreiras e não é requerida formação profissional 

por parte do “portador” do carisma e de seus ajudantes. Weber disse que a forma 

mais pura de dominação carismática é o caráter autoritário e imperativo. No entanto, 

o autor entendeu que este tipo de dominação é  instável, pois nada há que assegure 

a perpetuidade da devoção afetiva ao dominador  por parte dos dominados.  

Max Weber (1981) esclareceu que o  poder racional ou legal cria em suas 

manifestações de legitimidade a noção de competência, já o poder tradicional a de 

privilégio,  e o carismático dilata a legitimação até onde alcance a missão do “chefe”, 

na medida de seus atributos carismáticos pessoais.  

 Deve-se a Max Weber um significativo avanço na sua clarificação com a 

introdução dos termos de legitimidade, poder e autoridade. Segundo Weber, 

autoridade mais não é do que o “poder legítimo”, isto é, o poder exercido e aceito 

por aqueles sobre os quais ele é exercido. Deste modo, o “poder” poderá ou não ser 

exercido com “autoridade” (autoridade legítima), conforme seja ou não aceito pelos 

seguidores. 

  Foucault (1979) analisou o poder e o divide em duas situações: uma central e 

outra periférica, ou seja, não há um ponto específico da estrutura social destinado ao 

poder, e sim uma rede de dispositivos que atinge a todos, não se verificando  limites 

ou fronteiras e  apresentando-se como um conjunto de práticas e relações que 

muitas vezes são submetidas à resistências. 

 Portanto, a análise das relações de poder não deve ser centrada no estudo de 

seus mecanismos gerais e seus efeitos constantes, e, sim, realizar sua  verificação 

pelos “elementos periféricos” do sistema do poder.  



 

 

25 

 Desta forma, devem ser observadas as práticas reais e efetivas, estudando-

se o poder em sua face externa, onde ele se relaciona direta e imediatamente com o 

seu objeto, onde se implanta e produz efeitos reais e demonstra como funcionam as 

coisas no nível do processo de sujeição ou dos processos contínuos e ininterruptos 

que sujeitam corpos, dirigem gestos, regem os comportamentos (FOUCAULT, 

1979).  

Diferentemente de Weber, Foucault afirmou ser o poder uma relação de 

forças e como relação, estar em todas as partes, atravessar pessoas, não podendo 

ser considerado  independente delas. Nesse compasso, o poder não se limita a 

aspectos institucionais e organizacionais e a formas econômicas, relações de classe, 

status, prestígio ou desempenho de papéis sociais. Apresenta-se nas relações na 

rua, na família, nas relações afetivas ou de amizade, não somente reprimindo e 

destruindo o outro, mas também produzindo efeitos de verdade e saber, constituindo 

verdades, práticas e subjetividades. 

Analisando as características da Teoria Burocrática e verificando a sua 

presença em muitos ambientes organizacionais, como no ora descrito, observa-se  a 

resistência a mudanças, ou seja, os servidores ou funcionários da burocracia estão 

acostumados com regras, rotinas, o que lhes oferece, de certa forma, segurança e 

tranquilidade. Quando surge a mudança, a proposta de algo novo, surgem também a 

insegurança, o medo e o descrédito.  

 Relevante dizer que a burocracia se assenta em uma rígida hierarquização da 

autoridade, ou seja, na burocracia quem toma as decisões são as pessoas que 

estão no mais alto nível da hierarquia, mesmo que não possuam o devido 

conhecimento do assunto,  sendo apontado como o único detentor de poder de 

decisão. 

A burocracia baseia-se em rotinas e procedimentos que muitas vezes se 

tornam absolutas  e sagradas para os funcionários. Estes passam a trabalhar 

baseados em regras e procedimentos da organização e não mais buscando os 

objetivos traçados, o que pode levar à perda de  flexibilidade, iniciativa, criatividade e 

renovação. 
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Nesta estrutura, os funcionários trabalham voltados ao interior da 

organização, o que os leva ao conflito interno e externo. Os clientes necessitam de 

atendimentos personalizados, mas na burocracia os funcionários atendem aos 

clientes utilizando-se de um certo padrão, muitas vezes extremamente defasado e 

burocrático,  o que pode gerar insatisfações e consequentemente  cobranças e  

pressões da sociedade. 

Na possível mudança dessa realidade, são desenvolvidas políticas de gestão 

administrativa, como ocorre no PGQJ, buscando fortalecer não somente as questões 

atinentes às rotinas e tarefas, mas também atentando ao planejamento de medidas 

que propiciem o crescimento pessoal e profissional dos servidores e o fortalecimento 

das relações interpessoais, como ainda, o  exercício da liderança em harmonia com 

as metas perseguidas pela organização.  

 

2.1.3 Teoria Comportamental 

 

É de extrema relevância a análise da  Teoria Comportamental neste trabalho, 

na medida em que tem por base o  comportamento individual. Não é por outra razão 

que um dos seus temas-chave é a motivação humana.  

A Teoria Comportamental (ou Teoria Behaviorista) da Administração 

apresenta-se como uma  nova direção e enfoque dentro da Teoria Administrativa: a 

abordagem da ciência do comportamento, o abandono das posições normativas e 

prescritivas das teorias anteriores e a adoção de posições explicativas e descritivas. 

A ênfase permanece nas pessoas, mas dentro de um contexto organizacional. 

Os principais pensadores dessa teoria são: Kurt Lewin (1890-1947), Douglas 

McGregor, Herbert Simon, Rensis Likert, Chris Argyris, J.G.March. 

O modelo desenvolvido por Rensis Likert no seu best seller New Patterns 

of Management (1961), até os diais atuais bastante divulgado e utilizado, divide 
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os estilos de liderança em quatro tipos, de acordo com o grau de uso de 

autoridade pelo líder, a saber:  

Sistemas de Administração 

Variáveis 
Principais 1 2 3 4 

 Autoritário-
coercitivo 

Autoritário-
benevolente Consultivo Participativo 

Processo 
Decisorial 

Totalmente centraliza-
do na cúpula da orga-
nização. 

Centralizado na cupu-
la, mas permite algu-
ma delegação, de ca-
ráter rotineiro. 

Consulta aos níveis in-
feriores, permitindo 
participação e delega-
ção. 

Totalmente descentra-
lizado. A cúpula define 
políticas e controla os 
resultados. 

Sistema de 
Comunicações 

Muito precário.  
Somente comunica-
ções verticais e des-
cendentes carregando 
ordens. 

Relativamente precá-
rio, prevalecendo co-
municações descen-
dentes sobre as as-
cendentes. 

A cúpula procura faci-
litar o fluxo no sentido 
vertical (descendente 
e ascendente) e hori-
zontal. 

Sistemas de comuni-
cação eficientes são 
fundamentais para o 
sucesso da empresa. 

Relações 
Interpessoais 

Provocam desconfian-
ça. Organização infor-
mal é vedada e consi-
derada prejudicial. 
Cargos confinam as 
pessoas. 

São toleradas, com 
condescendência. 
Organização informal 
é incipiente e conside-
rada uma ameaça à 
empresa. 

Certa confiança nas 
pessoas e nas rela-
ções. A cúpula facilita 
a organização informal 
sadia. 

Trabalho em equipes. 
Formação de grupos é 
importante. 
Confiança mútua, par-
ticipação e envolvi-
mento grupal intensos. 

Sistemas de 
Recompensas e 
Punições 

Utilização de punições 
e medidas disciplina-
res. Obediência estrita 
aos regulamentos 
internos. Raras 
recompensas 
(estritamente salariais) 

Utilização de punições 
e medidas disciplina-
res, mas com menor 
arbitrariedade. Re-
compensas salariais e 
raras recompensas 
sociais. 

Utilização de recom-
pensas materiais 
(principalmente sala-
rios). Recompensas 
sociais ocasionais. 
Raras punições ou 
castigos. 

Utilização de recom-
pensas sociais, mate-
riais e salariais. Puni-
ções são raras e, 
quando ocorrem, são 
definidas pelas equi-
pes. 

Quadro 1: Os quatro sistemas administrativos, segun do Likert. 
Fonte: Chiavenato (2004) 

O sistema 1 é chamado de Autoritário Coercitivo,  fortemente arbitrário, 

organiza e controla rigidamente tudo o que ocorre dentro da organização, onde  são 

usadas ameaças e punições, a comunicação é bastante rara e o trabalho de grupo é 

inexistente. As principais consequências negativas deste tipo de liderança são a 

submissão, a dependência, a inibição e a desmotivação. Pode haver algumas 

consequências positivas, principalmente no nível da rapidez na tomada de decisões. 

Verifica-se geralmente em organizações de mão-de-obra intensiva e não 

especializada e com pouca tecnologia. 

O sistema 2 é conhecido como Autoritário Benevolente, apresentando uma 

tendência mais  condescendente e menos rígida que o sistema anterior. Aqui existe 

uma certa flexibilidade, como consulta e delegação e, a par das ameaças, existem 

também recompensas. As consequências são semelhantes às do Sistema 
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Autoritário Coercivo, embora menos intensas. Acontece em organizações industriais 

com alguma tecnologia e mão-de-obra mais especializada. 

No sistema 3, chamado de Consultivo, já há maior participação e  menor 

arbitrariedade organizacional; os objetivos e as tarefas são discutidos previamente e 

percebe-se  alguma comunicação de baixo para cima, facilitando o trabalho em 

grupo. Neste sistema percebe-se uma maior segurança coletiva e  motivação dos 

trabalhadores, tornando-se, contudo, mais moroso que os anteriores. Usualmente 

presente em empresas de serviços e em algumas áreas de empresas industriais 

mais organizadas. 

E no sistema 4, que é o Participativo, observa-se um ambiente mais  

democrático, onde a tomada de decisões é compartilhada, permitindo uma  boa 

comunicação em todos os sentidos e atingindo um bom nível de motivação. Das 

principais conseqüências pode-se destacar o sentimento de segurança coletiva e de 

interdepedência e uma maior motivação, podendo, contudo, o processo de decisão 

tornar-se mais demorado. Localiza-se em empresas de elevada tecnologia e pessoal 

especializado, onde os profissionais desenvolvem atividades complexas. 

O movimento behaviorista surgiu como evolução de uma dissidência da 

Escola das Relações Humanas, que recusava a concepção de que a satisfação do 

trabalhador gerava de forma intrínseca a eficiência no trabalho. A percepção de que 

nem sempre os funcionários seguem comportamentos exclusivamente racionais ou 

essencialmente baseados em sua satisfação exigia a elaboração de uma nova 

Teoria Administrativa. 

A Teoria Comportamental formou-se defendendo a valorização do trabalhador 

em qualquer empreendimento baseado na cooperação, buscando um novo padrão 

de teoria e pesquisa administrativas.  

Para explicar o comportamento organizacional, essa teoria se baseia no 

comportamento individual das pessoas, cuja explicação abrange o estudo da 

motivação humana.  

Os autores dessa teoria verificaram que o administrador precisa conhecer as 

necessidades humanas para melhor compreender o seu comportamento  e utilizar a 
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motivação como poderoso meio para melhorar a qualidade de vida dentro das 

organizações. 

Maslow, um psicólogo e consultor americano, apresentou a teoria da 

motivação , segundo a qual as necessidades humanas estão organizadas e 

dispostas em níveis, numa hierarquia de importância e de influenciação, de modo 

que as de nível mais baixa devem ser satisfeitas antes das de nível mais alto.  

Essa hierarquia de necessidade pode ser visualizada como uma pirâmide, em 

cuja base estão as necessidades mais baixas (necessidade fisiológicas) e no topo as 

necessidades mais elevadas (as necessidades de auto-realização). 

1- Necessidades fisiológicas: Constituem o nível mais baixo de todas as 

necessidades humanas, mas de vital importância. Neste nível estão as 

necessidades de alimentação, de sono, de repouso, de abrigo, ou desejo sexual. 

2- Necessidades de segurança: constituem o segundo nível de necessidades 

humanas. São as necessidades de segurança ou de estabilidade, a busca de 

proteção contra a ameaça ou privação, a fuga ao perigo. 

3- Necessidades Sociais: surgem no comportamento, quando as necessidades mais 

baixas (fisiológicas e de segurança) se encontram relativamente satisfeitas. Dentre 

as necessidades sociais, estão as de associação, de participação, de aceitação por 

parte dos companheiros, de troca de amizade, de afeto e amor. 

4- Necessidades de estima: são as necessidades relacionadas com a maneira pela 

qual o indivíduo se vê e se avalia. Envolve a auto apreciação, autoconfiança, a 

necessidade de aprovação social e de respeito, de status e de prestígio, e de 

consideração. 

5- Necessidade de auto-realização: são as necessidades humanas mais elevadas e 

que estão no topo da hierarquia. São as necessidades de cada pessoa realizar o 

seu próprio potencial e de continuamente autodesenvolver-se. Essa tendência 

geralmente se expressa através do impulso de a pessoa tornar-se sempre mais do 

que é e de vir a ser tudo o que pode ser. 
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Figura 3: Hierarquia das necessidades humanas, segundo Maslow                                                                                                      

Fonte: elaboração da autora com base em  Chiavenato (2004) 

Para Maslow, a satisfação plena de um determinado nível de necessidade 

jamais será alcançada, porém, estar relativamente satisfeita não significa maior 

motivação. Resta, então, para o administrador identificar em qual nível desta 

hierarquia encontra-se determinada pessoa, para concentrar ações que satisfaçam 

suas necessidades referentes àquele nível ou ao nível superior.  

Decorrente desse estudo, pode-se afirmar que os sistemas sociais são 

formados por pessoas, suas necessidades e atitudes, bem como seu 

comportamento como integrantes de grupos.  

Assim, o sistema tem tanta ou mais influência sobre o desempenho da 

organização que a parte técnica, formada por máquinas, métodos de trabalho, 

estrutura organizacional, normas e procedimentos.  

Como afirma Maximiliano (2002, p.232), “no centro do processo administrativo 

está o ser humano e não o sistema técnico”.  

Assim, este autor cita Herbert Simon e March que em 1957, desenvolveram o 

conceito de racionalidade limitada, que exprime a incapacidade do tomador de 

decisões de dominar a complexidade do mundo, de compreender todas as 

informações, de dominar o tempo, como também o lado cognitivo. Estas 

características estão presentes no modelo comportamental, em que as informações 
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são imperfeitas e incompletas, onde não se tem um conjunto completo de 

alternativas conhecidas e o tomador de decisão deve escolher a primeira alternativa 

minimamente aceitável. 

Para Dias (2004, p.45):  

Identifica-se, com a Teoria Comportamental, a existência de um processo 
decisorial, ou seja, todas as pessoas componentes da organização reúnem 
poder de decisão. As decisões por elas tomadas têm por base as 
informações recebidas do meio ambiente e são processadas segundo suas 
convicções pessoais. A organização passa a ser vista, pois, como um 
sistema de decisões, em que todos se comportam racionalmente apenas 
em relação a um conjunto de informações obtidas em seu ambiente.  

No que diz respeito à liderança, vários são os conceitos e definições que se 

tem hoje sobre liderança, embora ainda confundida com autoridade. 

Após as influências da revolução industrial a figura do líder era inteiramente 

voltada para a autoridade, ou seja, o indivíduo “mandava” simplesmente pelo cargo 

que tinha. Os estudos das competências, em muito falhavam, e as organizações 

sofriam com tal ascendência de autoridade. 

Com o passar dos anos, descobriu-se  que o uso exagerado de autoridade, 

prejudicava não só a figura do chefe, mas, o desempenho dos funcionários. Assim, 

importantes teorias da administração tentaram  esclarecer esses conceitos e evitar 

as distorções sobre o assunto.  

A Teoria Comportamental ou Behaviorista trouxe uma nova concepção de 

liderança e subordinação.  

A Teoria Behaviorista, como referido, relaciona-se com os aspectos mentais e 

psicológicos dentro da empresa, designando a importância de seus recursos 

humanos e a sua valorização, especialmente no que diz com o estudo  psicológico, 

psicotécnico, de apoio ao desenvolvimento das habilidades e às suas idéias que 

poderiam gerar novos e criativos produtos. 

 Segundo a moderna administração, o líder é nada mais do que um servidor, 

uma pessoa que ouve, escuta, e faz o que tem de melhor não para si, e sim, para a 

empresa. Portanto, o líder é o que serve e o que faz para os outros. 
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 A antiga visão de líder atrelado à autoridade, aos cargos, e à chefia, 

desapareceu. Existem chefes que não são lideres, e existem lideres que não são 

chefes, pois a liderança depende da postura adotada pelo indivíduo e não pela 

expressão que o cargo oferece.  

 Assim, pode-se dizer  que a idéia de um tomador de decisões, dentro de uma 

racionalidade limitada pela escassez de informações, conduz ao conceito do homem 

administrativo, que se comporta buscando soluções satisfatórias e não soluções 

perfeitas, resultado este que pode ser alcançado com o  plano de qualidade.  

 

2.2 O SER HUMANO NA ORGANIZAÇÃO PÚBLICA E A REFORMA DO ESTADO 

 

Pode-se afirmar que o  conceito de organização pressupõe a interação entre 

os indivíduos, por meio das relações sociais que se desenvolvem com base nos 

princípios e nos objetivos definidos na própria estrutura organizacional.  

Neste contexto, Blau e Scott (1977) apontam as relações sociais de um grupo 

ou de um conjunto maior de pessoas e as crenças que compartilham e que orientam 

as suas ações como as duas dimensões básicas das organizações sociais: a 

estrutura social e a cultura. Assim, na consideração dessas dimensões, entende-se 

que a estrutura organizacional é estabelecida por meio de padrões interativos, cujos 

fundamentos se baseiam em significados compartilhados pelos indivíduos. 

Por outro lado, as circunstâncias ambientais podem desenvolver   mudanças 

nas organizações que direcionam os indivíduos e os grupos no sentido de alterarem 

determinadas dimensões da estrutura organizacional. Tais alterações têm o objetivo 

de atingir interesses que lhes são próprios, de maneira articulada a valores que, 

junto a outros componentes simbólicos compartilhados, constituem a cultura da 

organização (Ranson, Hinings e Greenwood, 1980; Smircich, 1983a; Riley, 1983; 

Young, 1989). 
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A estrutura  organizacional reflete a articulação entre  padrões culturais, como 

os valores, e  padrões políticos, relativos aos interesses. Essa relação expressa-se 

na associação do arcabouço estrutural com os padrões de interação (Ranson, 

Hinings e Greenwood, 1980).  

Meyerson e Martin (1987) argumentam que as  organizações não são culturas 

monolíticas, mas formadas por subculturas cujos membros compartilham valores, 

além de um conjunto de interesses comumente distintos. Nesse sentido, a 

ocorrência de mudanças, especialmente sobre o arranjo formal, pode afetar os 

padrões de interação existentes, por envolver valores e interesses articulados em 

determinadas instâncias de poder, pressupondo o surgimento de divergências entre  

subculturas e, em face dos novos objetivos e ações organizacionais, gerando 

manifestações de aceitação ou de resistência. 

Os interesses, por sua vez, são legitimados nas dependências de poder a que 

estão submetidas as relações entre os indivíduos. Nesse sentido, a dimensão do 

poder organizacional constitui foco de análise importante, à medida que sustenta a 

configuração e a preservação dos interesses de grupos ou de subculturas 

predominantes na organização, em face de determinadas ações nela 

implementadas. 

Para Giddens (1978, p.117) o poder, em sentido mais geral, constitui "a 

capacidade transformadora da ação humana", isto é, a habilidade de os indivíduos 

alterarem o curso dos acontecimentos. Já no enfoque mais restrito, vincula-se à 

propriedade de interação, no que concerne à garantia dos resultados de uma ação, 

quando a sua realização depende da atuação de outras pessoas. Logo, tanto no seu 

sentido amplo como no restrito, o poder pressupõe os processos interativos 

estabelecidos entre as pessoas em todos os níveis nos quais se processam as 

ações, o que destaca o seu caráter relacional.  

No âmbito de tais processos interativos, decorrentes das relações de poder, 

observa-se a existência de conflitos gerados pela resistência de uns em frente da 

vontade de outros. Sobre essa questão, Giddens (1978) associa o conceito de 

interesses aos conceitos de conflito e de solidariedade.  
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Para o autor, diferentemente do que é colocado por Weber (1974), por 

exemplo, são os interesses, e não o poder em si, que estão relacionados, de 

maneira direta, a situações de conflito ou à solidariedade entre os indivíduos.  

Ousa-se afirmar que o vínculo entre poder e conflito é contingente, se 

justificando à medida que o poder decorre da conformidade de interesses, por vezes 

divergentes. Desse modo, contrariamente à noção de poder como característica de 

todas as formas de interação, os interesses estão condicionados às circunstâncias 

dessa interação, sendo definidos como expressões de desejos ou de necessidades 

reais ou potenciais em perspectiva de realização. 

No contexto das organizações, o exercício do poder vincula-se à capacidade 

de os integrantes mobilizarem recursos para as ações. Esses recursos tornam-se 

disponíveis de acordo com os interesses subjacentes aos resultados pretendidos, ou 

seja, conforme o grau de significação reconhecido nas práticas que se desenvolvem 

(Lukes, 1980; Ranson, Hinings e Greenwood, 1980).  

Giddens (1978) ainda faz a referência à  mobilização dos recursos, como 

resultado das interações que sustentam a estrutura organizacional, fundamentadas 

nos interesses predominantes. Nesses termos, a estrutura organizacional é 

visualizada como o foco de ação estratégica que visa a institucionalizar as relações 

de poder, configurada a partir da distribuição dos recursos, além da redefinição de 

níveis hierárquicos e de autoridade e da elaboração de novas regras e 

procedimentos. 

Segundo Riley (1983), a interação com base no mesmo conjunto de 

interesses visa, ainda, a legitimar e a perpetuar os padrões culturais básicos como 

mecanismo de dominação. Nesse sentido, a cultura organizacional não se limita aos 

valores, às crenças, aos princípios e às normas da organização, mas é afetada pelos 

processos de disputas, de decisões e de influências em torno dos quais os 

indivíduos e os grupos se articulam, buscando a distribuição e a manutenção do 

poder. 

Os interesses retratam, desse modo, a intencionalidade presente na ação e, à 

medida que são atendidas, as necessidades, até então predominantes, podem gerar 
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novos interesses que, num encadeamento dinâmico, passam a ser perseguidos 

como prioritários pelos integrantes da organização.  

No que se refere à Reforma do Estado, importante ressaltar o trabalho 

desenvolvido por Luiz Carlos Bresser Pereira, que no governo Fernando Henrique 

Cardoso (1995-1998 e 1999-2002) apresentou propostas para essa reforma, 

buscando estabelecer condições que viabilizassem a otimização de atuação do 

Estado, facilitando a governança. 

Sua proposta se justificou pela necessidade de se transformar uma 

Administração dominante, do tipo burocrática, em uma Administração Gerencial, 

capaz se superar os erros ocorridos em uma gestão patrimonialista e defasada.  

Assim, o desafio de reformar o Estado se insere no contexto de mudança 

social, política e econômica que caracteriza o momento atual. Essa enorme tarefa de 

transformação impõe ao Estado a necessidade de revisão de papéis, atitudes, 

mecanismos de funcionamento, e até de estrutura para o crescimento e 

desenvolvimento de uma Administração mais moderna e eficaz.  

Esse cenário exige mudanças no aparato administrativo, a partir de três 

movimentos centrais: o primeiro voltado para a dimensão financeira da crise, 

enquanto que o segundo e o terceiro orientados para a superação da crise de 

desempenho. São eles: 

− a busca permanente de aumento da eficiência da máquina pública, por intermédio 

da racionalização e incremento de produtividade (fazer mais com menos); 

− a melhoria contínua da qualidade na prestação dos serviços públicos, visando 

atender aos requerimentos da sociedade no que diz respeito ao atendimento das 

demandas sociais básicas (fazer melhor); 

− o resgate da esfera pública como instrumento de expressão da cidadania e fórum 

de aprendizado social (fazer o que deve ser feito). 

Como dito antes, a partir de 1995, o governo Fernando Henrique Cardoso 

estabeleceu uma nova estratégia para a reforma da administração pública brasileira 
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integrada a um processo mais abrangente de reforma do Estado. A sinalização 

evidente desta prioridade foi dada quando da transformação da então SAF- 

Secretaria da Administração Federal num novo ministério, que, além das funções 

tradicionais de gestão da função pública, assumiu o papel de coordenador do 

processo de reforma do aparelho do Estado. Este novo ministério, denominado 

MARE – Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado passou a 

funcionar desde o primeiro momento de instalação deste governo, a partir de janeiro 

de 1995.  

O primeiro semestre de 1995 foi dedicado ao desenho da estratégia, a partir 

da elaboração da versão preliminar do Plano Diretor da Reforma do Aparelho do 

Estado, que foi submetido à apreciação da Câmara quando da reunião de 

instauração da mesma, em junho, sessão esta coordenada pelo Presidente da 

República.  

Em seguida, iniciou-se um processo de discussão do referido documento 

visando o seu aperfeiçoamento, sendo o mesmo aprovado pela Câmara em meados 

de outubro. O Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado (1995), representou 

um esforço de sistematização da estratégia de enfrentamento dos principais 

problemas da administração pública brasileira, num contexto que é determinado, por 

um lado, pela presença de uma forte cultura burocrática e por outro pela existência 

de práticas ainda patrimonialistas.  

Essa estratégia visou, ao mesmo tempo, criar condições que propiciassem a  

superação desses problemas, assegurando ganhos de eficiência no aparelho do 

Estado e aumentos na qualidade dos serviços prestados à sociedade. Em síntese, o 

que se pretendeu implantar foi  o modelo de administração pública gerencial, 

baseado na adoção dos seguintes princípios: 

a) focalização da ação do Estado no cidadão, proporcionando o resgate da esfera 

pública como instrumento do exercício da cidadania. Assim, o Estado deve ser 

entendido como o fórum onde o cidadão exerce a cidadania, portanto todo e 

qualquer esforço de reforma deve ter como objetivos melhorar a qualidade da 

prestação do serviço público na perspectiva de quem o usa e possibilitar o 

aprendizado social de cidadania; 
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b) reorientação dos mecanismos de controle para resultados, promovendo a 

evolução de uma lógica baseada tão somente no controle da legalidade e do 

cumprimento do rito burocrático para uma nova abordagem centrada no alcance de 

objetivos. Os mecanismos de controle, na perspectiva burocrática atual representam 

um entrave à ação eficiente e inovadora, ao invés de ajudar representam um 

obstáculo à ação; 

c) flexibilidade administrativa, permitindo às instituições e às pessoas alcançarem 

seus objetivos, não significando outorga de autonomia e sim a necessária 

independência para o alcance dos resultados. Essa atitude exige a  delimitação dos 

espaços de atuação da máquina pública, a partir do fortalecimento dos papéis de 

formulação de políticas e regulação, gerando um tratamento sob medida da questão, 

pois o grau de flexibilidade depende da natureza da atividade a ser exercida; 

d) controle social, que representa os mecanismos de prestação social de contas e 

avaliação de desempenho próximos da ação. Tendo por objetivo o  resgate da 

cidadania e a reorientação para resultados, o controle não pode se limitar apenas à 

dimensão interna, com base em quem presta o serviço, devendo se apresentar na 

perspectiva de quem usa ou se beneficia da prestação dos serviços públicos; 

e) valorização do servidor, demonstrando a importância do ser humano na 

organização e a perspectiva para a construção de um novo enfoque, voltado para o 

indivíduo e para a sua realização, enquanto servidores, apresentando-se como uma 

forma participativa de trabalho.  

Tendo por base o fundamento utilizado para essa reforma, é possível afirmar 

que a  implantação do modelo de administração pública gerencial não significa 

mudar sistemas, organizações e legislação; muito mais do que isso, significa criar as 

condições objetivas de desenvolvimento das pessoas que conduzirão e realizarão as 

reformas.  

Nesse sentido, valorizar o servidor quer dizer estimular sua capacidade 

empreendedora, sua criatividade, destacando o espírito público de sua missão e o 

seu comportamento ético visando o resgate da auto estima e o estabelecimento de 

relações profissionais de trabalho. 
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Não se trata simplesmente da aplicação direta de princípios da administração 

de empresas na gestão pública; nem tampouco de abandonar as categorias da 

burocracia clássica por completo. O fundamental é fazer as apropriações e 

adaptações necessárias no sentido de dotar a administração pública de um modelo 

que, efetivamente, represente um ganho no cumprimento de suas finalidades. 

A reforma do Estado, mais do que um conjunto de intenções, é um processo 

complexo e permanente, que requer, para o seu pleno desenvolvimento, 

objetividade, persistência e construção de uma estratégia que permita enfrentar 

conflitos e ambiguidades. Num contexto determinado por profundas transformações, 

nem sempre previsíveis, torna-se fundamental criar as condições que garantam a 

irreversibilidade dos processos de mudança. 

Assim, realizar a reforma do aparelho do Estado, implica na verdade, em 

realizar três grandes reformas, ou, em outras palavras, realizar a reforma a partir de 

três dimensões estratégicas básicas: 

A dimensão institucional-legal, que tem por objetivo o aperfeiçoamento de 

todo o sistema jurídico-legal vigente que represente obstáculos à implementação do 

modelo de administração pública gerencial. Isto implica na necessidade de 

operacionalizar alterações de ordem constitucional, na legislação corrente, nas 

normas e procedimentos em geral. 

A segunda diz respeito à dimensão cultural, que visa substituir a cultura 

burocrática dominante pela gerencial. A terceira dimensão, muito próxima da 

segunda, é a da gestão, onde efetivamente se processa e se implementa a reforma. 

Consiste basicamente da introdução de novos princípios e técnicas de administração 

voltados para a melhoria do desempenho das instituições públicas.  

O Plano de Gestão pela Qualidade no Judiciário busca a implantação de 

mecanismos capazes de inserir, no contexto de trabalho, os novos conceitos e 

formas de desenvolver as atividades, as rotinas, adequando o tempo, otimizando as 

operações e ampliando o caráter gerencial das lideranças internas, como medida 

capaz de revelar os talentos intelectuais, motivando os servidores e apresentando-

lhes uma nova forma de gerir as tarefas e realinhar os parâmetros da excelência.  
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Frisa-se que a qualidade, na conjuntura moderna,  é vista como  resultado de 

um trabalho competente e participativo, que requer um processo de transformação, 

envolvendo aspectos técnicos, mas principalmente humanos e comportamentais, ou 

seja, além do conhecimento de novas técnicas,  exige-se o reconhecimento da  

necessidade de mudar e da conscientização de que isso levará a resultados 

melhores. Neste contexto, com a aplicação dos conceitos da qualidade pode se 

observar a necessidade de  mudança de atitudes, que viabilizem a constituição de 

uma evolução, partindo-se do comportamento individual até a construção de um  

comportamento positivo de todo o grupo. 

Refere Dias (2004, p.96) que:  

O Poder Judiciário brasileiro – de históricas limitações orçamentárias, mas 
ilimitadas forças éticas e intelectuais – carece, realmente, de mais 
funcionalidade, sendo possível, pois, mesmo em face de suas já 
mencionadas restrições, o levantamento de dados estatísticos; o 
estabelecimento de planos institucionais; a fixação de metas; o 
desenvolvimento de programas de informática; o conhecimento das 
qualidades de seus servidores, etc.  

Essa relação entre a teoria da administração, em seus diversos enfoques - 

utilizados como  fundamento para o desenvolvimento de propostas utilizadas  neste 

estudo -  e a ampliação, na prática,  dos métodos gerenciais da organização 

judiciária, com ajustes, segundo esses  princípios administrativos, principalmente no 

que se refere aos argumentos e pontos estabelecidos pela Qualidade Total, serve 

para consolidar instrumentos que possam servir de solução para a morosidade e  

intempestividade da prestação jurisdicional, possibilitando o aprimoramento da 

Justiça e seu alcance pela sociedade.   

Assim, direcionando essa discussão à questão apurada no presente trabalho, 

a redefinição do papel do Estado, passa, necessariamente pela reestruturação da 

Administração Pública, principalmente, no que diz a desburocratização do serviço 

público, a descentralização das tarefas, a transparência, foco na liderança, como 

difusor das mudanças propostas e enfoque no cidadão.  
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3 A QUALIDADE TOTAL 

 

Qualidade é uma palavra que faz parte do dia-a-dia e desempenha papel 

importante em todos os tipos de organização e em muitos aspectos da vida das 

pessoas.  

No dizer de Maximiliano (2002, p.179): 

A qualidade de projeto compreende as características do produto que 
atendem às necessidades ou aos interesses do cliente. Quanto mais o 
produto for capaz de cumprir a finalidade para o qual o cliente pretende 
utilizá-lo, mais elevada é a qualidade do projeto.  

Vale referir que a Qualidade Total é uma técnica de administração 

multidisciplinar formada por um conjunto de programas, ferramentas e métodos, 

aplicados no controle do processo de produção das empresas, para obter bens e 

serviços pelo menor custo e melhor qualidade, objetivando atender as exigências e a 

satisfação dos clientes.  

Conforme Maximiliano (2002), Willian Edwards Deming foi um dos 

precursores do movimento em direção à melhoria da qualidade difundido por todo o 

mundo. Ao lado de Joseph M. Juran, ele esteve por trás do salto de qualidade dos 

produtos japoneses nos meados do século passado. 

Deming e Juran, ambos norte-americanos, sofreram forte influência de Walter 

A. Shewhart e se tornaram consultores independentes e foram para o Japão após a 

Segunda Guerra Mundial com objetivos distintos. A convite da JUSE (Union of 

Japanese Scientists and Engineers) (Sindicato dos Cientistas e Engenheiros do 

Japão), acabaram prestando consultoria para empresários japoneses. Enquanto o 

trabalho de Juran incidia mais sobre aspectos das relações humanas, Deming 

demonstrou que todos os processos de uma empresa são vulneráveis a uma perda 

de qualidade pela variação estatística.  

Nesse aspecto, é corroborado por Kume (1993) que diz que o mais 

importante no controle de processo é compreender o estado do processo com 

precisão, lendo o gráfico de controle e tomando medidas apropriadas prontamente 
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quando alguma coisa extraordinária for encontrada no processo. Durante o período 

em que trabalhou com a implementação do C.E.Q. (Controle Estatístico da 

Qualidade), Deming percebeu que se a alta administração das empresas japonesas 

não se empenhassem no esforço de aprimoramento da qualidade, em pouco tempo 

aconteceria o mesmo que havia ocorrido na América: o controle da qualidade seria 

um mero mecanismo de separação de produtos bons daqueles defeituosos, em 

lugar de evitar sua ocorrência, causando o desinteresse pelo controle estatístico 

sobre o processo e produtos por parte da alta administração das empresas. Daí por 

que quem devia aprender o método da Qualidade era o pessoal técnico, que o 

aplicaria e faria a análise dos resultados, enquanto que à alta gerência caberia exigir 

a qualidade.  

Para tal, Deming propôs uma organização da qualidade, tendo como líder 

uma pessoa que tivesse amplo conhecimento em Estatística. Neste ponto, surgiram 

as características do seu estilo: confrontativo e ao mesmo tempo humanístico. 

Segundo esse autor, a gestão era responsável por 85% da variação da 

qualidade. Para aumentar a qualidade dos produtos, era necessário reduzir esse 

índice. Seu método para alcançar esse objetivo ficou conhecido fora do Japão como 

“Círculo de Qualidade”, e no Japão como “Círculo de Deming”. Consistia em reunião 

de grupos de funcionários que buscavam melhorar a qualidade dos processos pelos 

quais eram responsáveis. 

Deming tinha como uma de suas maiores preocupações manter sob controle 

de qualidade o que o consumidor deseja e criar produtos capazes de satisfazer essa 

necessidade. Para isso, era preciso verificar se esses produtos seriam feitos na 

"medida certa" e ao “gosto do consumidor”, não abrindo mão dos recursos 

estatísticos e utilizando gráficos e métodos capazes de prever e servir de base para 

análise dos produtos e da produção em geral, reconhecendo a eventual necessidade 

de interferência no  processo. 

Mas o mundo sofreu fortes mudanças com a globalização. As margens de 

lucro decaíram no setor industrial e se elevaram no setor de serviços. Os bilhões que 

antes vinham do setor industrial passaram a vir do setor de varejo. Um setor se 

sobressaiu ao outro. A indústria (produção) que controlava o varejo (circulação) 
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passou a ser controlada por este. Passou-se de um mundo de produção de bens de 

consumo para um mundo de circulação de bens de consumo. Nesse mundo, o foco 

das empresas passou a ser o  atendimento ao cliente e a demanda de consumo e as 

pessoas se tornaram mais importantes. Apesar de a preocupação com a qualidade 

dos serviços prestados não ser coisa recente – desde a época dos antigos fenícios e 

romanos, a qualidade na prestação dos serviços já era uma preocupação constante, 

tanto que foram desenvolvidos padrões de qualidade, métodos e ferramentas 

específicas para a execução desses serviços – evidencia-se, nos dias de hoje, que 

sem pessoas, não há gestão administrativa, sem pessoas não há empresa.  

Drucker (1981, p.288), numa visão mais holística defendia a idéia de que:  

"devemos preservar as percepções básicas da burocracia, da mesma forma 
como preservamos as da administração científica e das relações humanas. 
Mas precisamos ir além da sua aplicação tradicional; precisamos descobrir 
em que aspectos ela é, ou tem sido, cega. E o advento da nova tecnologia 
torna esta tarefa ainda mais urgente."  

Segundo esse autor, as pessoas nunca foram realmente importantes. Elas 

são consideradas custos, e não recursos. O sistema é importante, o  one best way 

de Frederick Taylor, a linha de montagem de Ford, a Qualidade Total de Deming. 

Por isso dava maior ênfase na realização do ser humano e acreditava que o homem 

só se realizava sendo produtivo. 

Drucker (2002, p.37) cita ainda: 

“A segunda tarefa da administração é tornar o trabalho produtivo e o 
trabalhador realizado e empreendedor. A empresa (ou qualquer outra 
instituição) tem, na verdade, apenas um recurso: o homem. Ela funciona 
tornando os recursos humanos produtivos. Só há desempenho através do 
trabalho. [...] Tornar o trabalhador realizado e empreendedor é, 
conseqüentemente, cada vez mais importante, além de cada vez mais uma 
tarefa da administração.” 

“Nenhuma instituição pode viver à margem da comunidade e sociedade, [...] 
as instituições devem, psicológica, geográfica, cultural e socialmente fazer 
parte da comunidade. Para cumprir sua função – produzir bens e serviços – 
a empresa tem que ter impacto sobre indivíduos, comunidades e sociedade. 
Precisa ter poder e autoridade sobre as pessoas, e.g., empregados, cujas 
metas e finalidades não são definidas pela empresa, nem dentro dela.” 

“Esta dimensão da administração é inerente ao trabalho dos 
administradores de todas as instituições. A universidade, o hospital e o 
órgão público têm igualmente seus impactos e responsabilidades – embora 
de um modo geral não tenham tanta consciência disso, nem se preocupam 
com suas responsabilidades humanas, sociais e comunitárias tanto quanto 
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as empresas. E, no entanto é cada vez mais à administração que nos 
voltamos em busca da liderança com respeito à qualidade de vida.”  

Nos dias de hoje, percebe-se uma intensa movimentação em busca da 

qualidade. As organizações têm de produzir serviços e produtos de qualidade, não 

mais pensando em uma estratégia que as diferencie no mercado, mas também 

como uma condição de sobrevivência.  

A qualidade na prestação de serviços visa ao alcance da satisfação do cliente 

através de um processo de melhoria contínua dos serviços gerados pela empresa. A 

Qualidade Total tem como objetivo a participação de todos os membros da empresa, 

incluindo supervisores, gerentes, trabalhadores e seus executivos, na busca da 

melhoria contínua dos serviços e produtos.  

Conforme Mezomo (1997), as propriedades que dão qualidade a um serviço 

são: 

a) efetividade: obtenção dos objetivos previstos; 

b) eficiência: otimização da relação custo-benefício; 

c) eficácia: resultado da soma da efetividade e eficiência; 

d) pertinência: adequação do serviço (produto) ao atendimento das 

necessidades dos clientes; 

e) suficiência: resposta total do serviço às necessidades dos clientes; 

f) acessibilidade: possibilidade de utilização do serviço (produto); 

g) oportunidade: disponibilidade do serviço no momento necessário; 

h) atualidade: serviços oferecidos com a utilização da ciência disponível e 

possível nas condições locais; 

i) aceitabilidade: satisfação plena dos clientes (internos e externos). 

 Sob este aspecto, entende-se que a qualidade está diretamente ligada à 

missão de organizar os processos de trabalho, de forma a permitir que o resultado 

apresente todos os argumentos supracitados, e represente, efetivamente, a 

realização de um planejamento voltado ao aprimoramento dos serviços e 

comprometimento de todos com a excelência.  
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 Nesse sentido, a  qualidade no serviço público deve, antes de tudo, buscar a 

otimização de resultados e a aplicação correta dos recursos e esforços disponíveis, 

proporcionando à sociedade a melhoria permanente do serviço prestado.  

 

3.1 O PLANO DE GESTÃO PELA QUALIDADE NO PODER JUDICIÁRIO 

 

 Importante destacar, inicialmente, que o Poder Judiciário tem como missão 

(TJRS,2009): 

[...]prestar a tutela jurisdicional perante a sociedade, a todos e a cada um, 
indistintamente, de acordo com o que é previsto na Constituição Federal e 
nas leis, distribuindo justiça de modo útil e a tempo.  

 Já a visão  do Poder Judiciário do Rio Grande do Sul (TJRS, 2009): 

é tornar-se um Poder cuja grandeza seja representada por altos índices de 
satisfação da sociedade, onde a força seja legitimada pela competência, 
onde haja celeridade na distribuição da justiça; cuja riqueza possa ser 
expressa pela simplicidade dos processos produtivos, pelo desapego a 
burocracias e por desperdícios nulos, apresentando-se como uma 
instituição moderna e eficiente no cumprimento de seu papel.  

Essas são as bases para o  Plano de Gestão pela Qualidade do Judiciário – 

PGQJ, que  visa a corresponder  a expectativas e necessidades de Justiça da 

sociedade, através da busca constante de melhoria. 

A implantação do plano se deu em março de 1994, na gestão do Des. Milton 

dos Santos Martins e a aprovação ocorreu em 27 de março de 1995, pelo Órgão 

Especial do Tribunal de Justiça, o que motivou a implantação de uma nova forma de 

gestão, visando: maior satisfação da sociedade, modernização administrativa, 

mudança de paradigma, melhoria do atendimento e eliminação de desperdícios.  

Segundo as informações que constam disponíveis no site (TJRS, 2009), os 

objetivos do Plano de Gestão pela Qualidade Total – PGQJ, são:  

1.  Liderança : A Alta Direção buscará  traduzir o caráter da Instituição em 

uma estrutura de planejamento, de modo a propiciar o crescimento contínuo da 



 

 

45 

Organização, que estará alinhada em seus esforços no alcance das metas e 

objetivos estabelecidos. 

2.  Informação e Análise: O Poder Judiciário sendo responsável pela 

prestação de um serviço, deverá desenvolver uma cultura de medição adequada 

que permita avaliar a satisfação dos seus clientes. 

3.  Planejamento para a Qualidade: A Organização deve ser vista como 

um todo responsável pela satisfação de seus clientes. Desta forma, o Poder 

Judiciário buscará  desenvolver, anualmente, um planejamento global da Qualidade, 

direcionando suas ações para a satisfação das necessidades dos clientes. 

4.  Utilização dos Recursos Humanos: Nesse ponto, a  boa utilização 

dos recursos humanos torna-se fundamental para a Gestão pela Qualidade Total. O 

Plano de Gestão pela Qualidade Total do Judiciário tem como uma de suas políticas 

a realização e a educação das pessoas. Assim, propiciar o crescimento do ser 

humano deverá ser uma constante preocupação da Alta Administração, com o 

comprometimento de todas as chefias nesse sentido. 

5.  Garantia da Qualidade dos Produtos e Serviços: Como meta do 

Plano tem-se a garantia da qualidade dos serviços do Poder Judiciário,  em 

consonância com seu objetivo maior: a total satisfação das necessidades de justiça 

da sociedade e das partes que buscam a solução de seus litígios. 

6.  Resultados da Qualidade: A persecução de  resultados de melhoria 

da qualidade dos serviços prestados pelo Poder Judiciário deverão ser obtidos com 

a participação, comprometimento e responsabilidade de todos. 

7.  Satisfação dos Clientes: Satisfazer os clientes é parte da  Missão do 

Poder Judiciário. Sendo assim, as metas e objetivos do Poder Judiciário devem estar 

voltados ao compromisso de atender às necessidades e expectativas de seus 

clientes. 

A implantação do Plano, segundo as orientações constantes do material 

disponível sobre o PGQJ,  deve possibilitar ao Poder Judiciário gaúcho a conquista 

de um salto de qualidade em seus serviços. Para tanto, a existência da qualidade 
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deve ser observada nestes sete níveis de avaliação supracitados, estabelecidos pelo 

Prêmio Nacional da Qualidade, que servem de referência para definir o estágio de 

Qualidade em que se encontra a Organização. 

No estudo ora proposto,  busca-se  caracterizar o PGQJ , através da análise 

de suas bases, objetivos e ações fundamentais para a consolidação desses 

objetivos, mas também propor alternativas para o alcance do objetivo 

“Utilização dos Recursos Humanos” , conforme item 4, acima transcrito.  

Essa utilização significa  o investimento em cursos, em aperfeiçoamento, em 

medidas que visem a segurança e a saúde dos colaboradores e também o seu bem 

estar, de forma a motivá-los a buscar o conhecimento e o crescimento pessoal e 

profissional.  

  Como já referido no início deste trabalho, o PGQJ atua para satisfazer essas 

necessidades, através de duas vertentes, ou linhas, uma técnica , onde se busca a 

melhoria dos processos e outra humana , voltada ao aprimoramento, 

desenvolvimento e implantação de novas rotinas para as pessoas dentro do 

ambiente de trabalho.  

Assim, em resposta ao objetivo geral do presente estudo verifica-se no 

PGQJ a importância das relações interpessoais para a organização, como parte de 

uma estrutura, como bem conceituou Fayol na Teoria Clássica.  

A busca pela gestão de pessoas, remete aos fundamentos da teoria e, 

principalmente para a figura do líder como uma referência para os seus liderados, 

apresentando uma atitude influenciadora no  comportamento dos demais indivíduos, 

que podem ser envolvidos e motivados a interagir com o grupo e buscar, através do 

fortalecimento do espírito de equipe, a melhoria de processos e rotinas.  

Ainda, sob a análise da Teoria Clássica pode se identificar no Plano de 

Gestão do TJ a busca pelo fortalecimento das relações interpessoais, como 

estratégia para o alcance de resultados positivos na organização, principalmente no 

que diz à preocupação com o aprimoramento dos conhecimentos, habilidades e 

atitudes dos indivíduos.  
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No entanto, ainda é possível se verificar vestígios da  Teoria Burocrática, 

através da resistência às mudanças, o apego às regras e rotinas, dando a impressão 

de segurança e tranqüilidade. 

Como na organização burocrática há uma rígida hierarquização da 

autoridade, quem toma as decisões é o indivíduo que está  no mais alto nível da 

hierarquia, motivo pelo qual é reservada especial atenção ao fortalecimento das 

lideranças, de forma a permitir o alinhamento dos objetivos e metas da organização 

com os resultados a serem obtidos.   

Sob a ótica da Teoria Comportamental, observa-se, com a implantação do 

plano, o desenvolvimento  de atividades relacionadas aos aspectos mentais e 

psicológicos, como as oficinas que preparam os servidores para a aposentadoria, 

entre outros.  

Ainda sob a concepção da dessa teoria, o líder é aquela pessoa que está 

disposta a ouvir, falar, e buscar o melhor resultado para a organização e para os 

colaboradores, podendo ser definido como um tomador de decisões, que pretende 

obter soluções satisfatórias e eficientes para a instituição como um todo.  

 

3.1.1 Dados sobre o PGQJ 

 

Neste tópico são lançados os dados colhidos pelo Escritório da Qualidade, no 

que se refere ao treinamento de servidores e às adesões já ocorridas desde a 

implantação do PGQJ, apresentando-se como instrumento fundamental para a  

análise das informações obtidas através da presente pesquisa.  

Fator importante para a implantação e funcionamento do plano são os 

treinamentos, que tem por objetivo apresentar aos participantes as principais 

Ferramentas da Gestão em Qualidade, seus aspectos teóricos e práticos, 

capacitando os integrantes e incentivando-os a aderirem ao PGQJ.  
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Nesses treinamentos são repassados os objetivos do plano que são: 

liderança, informação e análise, planejamento para a qualidade, utilização dos 

recursos humanos, garantia da qualidade dos produtos e serviços, resultados da 

qualidade e satisfação dos clientes.  

O curso tem como finalidade  sensibilizar os participantes sobre a importância 

do bom atendimento ao público, tendo em vista que se constitui num dos principais 

fatores da formação da imagem da instituição, bem como capacitá-los no uso de 

técnicas adequadas ao atendimento aos diversos tipos de clientes, em diversas 

situações do nosso cotidiano.  

As adesões representam a motivação dos servidores em buscar a efetiva 

melhoria nos serviços que prestam, primando pela prestação jurisdicional efetiva, o 

cumprimento da responsabilidade social, ética, comprometimento , dinamismo e 

buscando a aplicação adequada dos recursos financeiros, como previsto nas 

diretrizes do Plano aprovado pelo Egrégio Tribunal Pleno, por unanimidade, em 

27/09/1995. 

As adesões ao Plano de Gestão pela Qualidade no Judiciário, ao longo dos 

anos, desde sua implementação, foram gradativas e espontâneas, já que as Varas 

ou Setores que compõem o Judiciário Gaúcho poderiam optar sobre a sua 

implantação. Importante, a título de informação, o quadro demonstrativo que segue, 

servindo para a análise dessas adesões: 

 

No de adesões por Unidade 
Jurisdicional/Administrativa Ano 

Porto Alegre Interior 
1996 01 01 
1997 05 12 
1998 04 06 
1999 04 49 
2000 09 102 
2001 04 278 
2002 11 10 
2003 03 43 
2004 0 21 
2005 0 04 
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 Mais atualmente, em junho do corrente ano as comarcas de Frederico 

Westphalen, Iraí, Rodeio Bonito, Seberi e Tenente Portela, participaram de 

treinamento conjunto com o Escritório da Qualidade do Tribunal de Justiça, onde 

foram apresentadas as principais Ferramentas da Gestão em Qualidade, seus 

aspectos teóricos e práticos, direcionando os conhecimentos aos magistrados, 

escrivães e demais servidores dessas comarcas.  

 A apresentação da proposta do PGQJ serve para esclarecer aos 

colaboradores sobre a importância da Gestão pela Qualidade como medida capaz 

de atender às expectativas e anseios da sociedade, modernizando-se a 

administração da Justiça, e oportunizando a quebra de paradigmas, a melhoria do 

atendimento ao público e a eliminação de desperdícios.  

 Em julho de 2009 a Comarca de Ivoti também aderiu ao plano, quando foi 

oferecido um treinamento específico, baseado nos princípios, objetivos e metas do 

PGQJ, oportunizando aos servidores o contato direto com a equipe que coordena e 

administra todas as etapas que envolvem o programa, dando-se especial ênfase aos 

aspectos voltados à padronização de procedimentos cartorários, à segurança no 

cumprimento das tarefas e à satisfação com o ambiente de trabalho.  

Já foram oferecidos vários cursos pelo interior do estado e também na capital, 

voltados ao  desenvolvimento das principais ferramentas  utilizadas para o alcance 

da qualidade na prestação de serviços, tendo como base os princípios de: 

a) atendimento às necessidades dos clientes, interpretadas e traduzidas na 

qualidade dos serviços prestados; 

b) realização de uma gestão baseada em fatos e dados; 

c) desenvolvimento da constância de propósitos;  

d) busca pela integração de todas as pessoas e de todos os processo 

produtivos; 

2006 0 04 
2007 10 0 
2008 03 02 

Quadro 2: Adesões ao PGQJ, segundo o Escritório da Qualidad e            
Fonte: Adaptação da autora, a partir dos dados divulgados pelo TJRS (2009) 
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e) foco na melhoria da qualidade, especialmente no aperfeiçoamento dos 

processos produtivos; 

f) atenção ao processo de desenvolvimento das pessoas através de 

treinamento e aperfeiçoamento profissional; 

g) resgate do comprometimento de todos com a “Missão da Instituição”.  

Esses treinamentos se mostraram fundamentais na preparação dos  

servidores para a implantação e manutenção das diversas etapas e enfoques  dados 

pelo PGQJ, viabilizando a qualificação desses colaboradores e a  efetivação do 

plano. Observe-se o quadro de cursos oferecidos: 

  

Local Curso Ano 
Capital Interior 

2004 01 08 Metodologia da qualidade 
2005 0 01 

2004 0 01 Gestão da qualidade: 
    No atendimento ao público 
    Na administração do tempo 2005 01 02 
Gestão pela qualidade II: 
    Metodologia da qualidade 
    Programa 5 Sensos 
    Administração do tempo 
    Qualidade no Atend. público 

2004 01 0 

Qualificação de facilitadores 
    Relacionamento de qualidade 
    Administração do tempo 

2004 0 09 

2004 01 0 
Formação de consultores 
    Papel do consultor 
    Programa 5 Sensos 
    Administração do tempo 
    Qualidade no atend. Público 
    Capacitação consult. Interior 
    Gerenciam. p/cons. int. e capital 

2005 01 0 

2004 01 0 

Formação de instrutores 
    Gerenciamento de rotinas 
    Metodologia de qualidade 
    Programa 5 Sensos 
    Administração do tempo 
    Qualidade no atend. ao público 

Capac. De facilitadores e instru-
tores da capital 

Capac. De facilitadores e instru-
tores do interior 

2005 01 0 

Formação de Juízes-Consultores 2005 02 0 
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    Sistemas da qualidade 
    Gerenciam. Rotina – 

FUNDATEC – in company 
Oficina de qualidade no atend. 2006 01 0 
Formação de juízes-consultores 
    Mudança: a qualidade e o com-

portamento humano – 
FUNDATEC – in company 

2006 01 0 

Revisão conceitual sobre a meto-
dologia da qualidade 

2006 01 0 

Formação de novos consultores 2007 01 0 
2006 01 0 Ferramentas de gestão em quali-

dade 2007 01 0 
Quadro 3: Treinamentos realizados pelo PGQJ, segund o o Escritório da Qualidade                            

Fonte: Adaptação da autora, a partir dos dados do TJRS (2009) 

Para o ano de 2009 o Escritório da Qualidade busca alcançar algumas metas, 

como a prestação de assessoramento em gestão para magistrados para auxiliar na 

organização cartorária, o tratamento aos conflitos interpessoais e o fluxo de 

atividades entre gabinetes e cartórios. Também é objetivo do escritório a realização 

de palestras e outros mecanismos voltados à promoção da saúde e a prevenção de 

doenças, como forma de fortalecer a qualidade de vida dos servidores na instituição.  

Importante destacar, neste contexto, a atenção voltada a dois pontos bem 

definidos, quais sejam: a busca pela eficiência, através da padronização e 

racionalização das tarefas e rotinas, o que permite a melhoria no atendimento ao 

público e a agilidade na tramitação dos processos, e o foco no servidor, com o 

desenvolvimento de atividades voltadas à melhoria dos ambientes de trabalho e da 

qualidade de vida dessas pessoas, o que, consequentemente, resulta em uma 

prestação jurisdicional mais eficiente e eficaz.  

Neste viés, ressalta-se que a Justiça Estadual do Rio Grande do Sul tem o 

maior número de casos novos por 100 mil habitantes e por magistrado. A carga de 

trabalho dos servidores e juízes está entre as maiores do país, no entanto, há um 

alto índice de produtividade. Os dados constam do Relatório Justiça em números do 

Conselho Nacional de Justiça – CNJ, relativo ao ano de 2008.  

Assim, as políticas desenvolvidas no PGQJ se mostram relevantes para o 

fortalecimento da Justiça Estadual, principalmente no que diz à  intensificação dos 

projetos de adesão em todo o Estado,  servindo como fundamento para a definição 
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das  prioridades do trabalho para cada categoria que se identifica na organização: 

Poder Judiciário, clientes, fornecedores, magistrados e servidores e sociedade.  

Segundo o PGQJ (2002) as políticas para o Poder Judiciário servem para 

“preparar a instituição para as demandas da sociedade moderna, a começar pelas 

pessoas, realizadas e treinadas, bem como com base física com instalações 

adequadas, supridas e equipamentos e instrumentos com tecnologia atualizada”. 

No que diz aos clientes, orienta para o fornecimento de um serviço de 

qualidade excelente, auxiliando a todos e prestando os esclarecimentos aos 

cidadãos, servindo-lhes com urbanidade, de forma a satisfazê-los, oferecendo-lhes a 

solução efetiva dos litígios.  

Para os fornecedores, é observada a parceria com advogados, agentes do 

Ministério Público e partes que atuam nos Juizados Especiais, possibilitando a 

realização de uma justiça com padrões de validade e utilidade. 

Já para os magistrados e servidores destaca-se a necessidade de se 

propiciar condições ambientais e estruturais adequadas e favoráveis ao bom 

desenvolvimento dos serviços, buscando reconhecer e valorizar o indivíduo na 

organização,  de forma a realizar a missão do Poder Judiciário, através do incentivo 

e aperfeiçoamento contínuo dos colaboradores.  

E por fim, para a sociedade, de maneira a atender às suas expectativas, 

oferecendo um serviço ágil e eficaz,  fortalecendo a democracia.  

A estratégia de implantação do plano se dá através de duas etapas distintas, 

a etapa de preparação para a qualidade e a etapa de aplicação. Na etapa de 

preparação, há a sensibilização e a conscientização dos servidores e magistrados, 

da necessidade e importância da Gestão pela Qualidade, assim como o 

engajamento de todos para o sucesso do programa, envolvendo a estruturação 

física e a definição da Coordenação e Facilitados do PGQJ.  

Superada essa fase inicial, chega-se à etapa de aplicação do plano, que 

iniciou em 1995, através de programas-pilotos, e atualmente ocorre através de 
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adesões, onde as unidades de 1º e 2º Graus são estimuladas a adotar a filosofia e 

metodologia desenvolvida pelo PGQJ, de forma a alcançar a excelência.  

Importante destacar, ainda, a Organização e Gerência do Plano, dirigido pelo 

Presidente do Tribunal de Justiça, com o apoio do Conselho de Qualidade, que tem 

por responsável o Coordenador designado pelo Presidente, com a colaboração das 

lideranças e parceria da Secretaria Executiva, Escritório da Qualidade e Consultoria 

Interna. A figura abaixa demonstra claramente a relação entre os departamentos e a 

hierarquização dos serviços que desenvolvem: 

Figura 4: Diagrama da estrutura para implementação do PGQJ                                                                           
Fonte: Plano de Gestão pela Qualidade no Judiciário – 3ª Edição – Junho/2002 

De um modo geral, compete ao Escritório da Qualidade dar o necessário 

suporte administrativo às deliberações do Conselho, da Coordenação Executiva e do 

Secretário Executivo, organizando e estabelecendo as providências necessárias 

para a obtenção dos recursos necessários à implantação do plano.  
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Aos instrutores, consultores de áreas em adesão e facilitadores são 

designadas as tarefas atinentes  aos treinamentos, a consultoria às unidades em 

adesão, a elaboração e execução de projetos relativos ao plano e a divulgação da 

qualidade por toda a organização.  

 

3.1.2 Ajustes e melhorias ao plano  

 

É irrefutável dizer que o Poder Judiciário, como um todo, seja no âmbito dos 

estados, seja no âmbito federal, necessita de  reformas processuais, que permitam a 

diminuição da burocracia e possibilitem a organização judiciária adequada à 

demanda. Neste aspecto, José Henrique Guaracy Rebelo (2003, p.09)  comenta: 

Nenhuma serventia resultará de reforma processual alguma, por mais 
brilhante tecnicamente que seja, por mais astutos, preparados e dignos 
seus idealizadores e coordenadores, se o sistema brasileiro continuar 
admitindo que um juiz tenha sob sua responsabilidade uma média de feitos 
em muito superior ao milhar; ou que o Poder Judiciário sobreviva com um 
número mínimo de tribunais, muitas vezes situados a milhares de 
quilômetros de distância dos jurisdicionados, constituídos por um número 
mais reduzido ainda de juízes.  

Importante neste contexto, a disseminação de informação, onde deve haver  

total transparência no fluxo de informações, na medida em que se torna  essencial 

que todos entendam a missão, os propósitos e os planos do Poder Judiciário. A 

participação de todos na execução desses pontos serve de premissa para a 

obtenção de resultado positivo.   

Neste aspecto, ressaltam-se as  características do princípio da eficiência, que 

segundo Moraes (2001) servem de direcionamento para a atividade  dos serviços 

públicos, de forma a dar efetividade ao bem comum, fortalecer a  imparcialidade, a 

neutralidade, a transparência, a participação e aproximação dos serviços públicos da 

população, a eficácia, a desburocratização e a busca da qualidade.  

Essas características servem de fundamento para que possam ser avaliadas 

as medidas tomadas para o desenvolvimento de um plano de qualidade, como 

também para o seu aprimoramento.  
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Para Azambuja e Lima (1999, p.43):   

Para toda prestação de serviço, inclusive no Judiciário, existe, 
modernamente, o conceito de qualidade, não somente como técnica para 
serem estruturadas as instituições, mas principalmente como 
recondicionante da mentalidade dos grupos, partindo de uma visão 
individual para uma visão integral do sistema e dos seus integrantes.  

O Poder Judiciário vem se moldurando a novas realidades, maiores 

necessidades sociais e apresenta como resposta a criação de planos que fortalecem 

o modelo gerencial de Administração, repensando o tradicional modelo burocrático.  

Neste viés, verifica-se a implantação de diversas mudanças gerenciais, em 

várias esferas do Poder Judiciário do país, dentre elas o PGQJ, que através de 

objetivos bem definidos busca a reestruturação dos serviços, visando o 

fortalecimento da instituição.  

Em atenção ao terceiro objetivo proposto no presente trabalho , são lançados  

alguns pontos que poderiam contribuir para a melhoria do plano e a efetivação dos 

resultados que são almejados pela Alta Administração do Tribunal de Justiça do 

Estado: 

a) avaliação do quadro funcional : A implantação de um sistema de avaliação 

dos servidores de 1º e 2º Graus, de modo a permitir o mapeamento do perfil 

dos colaboradores, viabilizando a análise das competências para a sua 

melhor utilização pela instituição; 

b) estrutura para o trabalho : O oferecimento de uma estrutura adequada e 

segura aos servidores, facilitando a realização das tarefas e dando condições 

para a melhoria da prestação jurisdicional; 

c) fortalecimento das lideranças : A liderança é fundamental para uma 

instituição hierarquizada e burocrática como o Poder Judiciário. O processo 

de liderança pressupõe iniciativa, comando, ação, e não apenas reações e 

autoritarismo.  Esse processo envolve todas as pessoas, na medida em que 

suas decisões e atitudes refletem em todo o grupo, revelando-se como um 

facilitador de processos de aprendizagem organizacional;  

d) capacitação dos servidores : O aprimoramento das tarefas e o 

desenvolvimento técnico dos prestadores de serviços somente se dá com a 
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sua  qualificação,  e para isso é necessário o investimento e  a 

disponibilização de cursos, palestras, seminários, e demais ferramentas 

capazes de facilitar a ampliação dos conhecimentos e assim influenciar 

positivamente  no resultado que é almejado através da implantação do plano 

de qualidade; 

e) relações interpessoais : A relevância dos relacionamentos interpessoais 

desenvolvidos no ambiente de trabalho se traduz em qualidade de vida e 

melhoria dos serviços, na medida em que os interesses dos indivíduos é vista 

de forma coletiva. Daí a importância do diálogo, da interatividade, da 

compreensão do comportamento humano, da motivação, dos processos de 

mudanças, e principalmente, do conhecimento dos limites individuais. O 

desenvolvimento de oficinas e atividades voltadas ao fortalecimento das 

relações interpessoais dentre do ambiente de trabalho é fundamental para 

que possam ser feitos ajustes e realizadas melhorias que influenciam 

diretamente na produtividade dos serviços.  

Verificando-se a possibilidade de melhoria na prestação jurisdicional, é 

possível a implementação de alguns aspectos, como os acima citados, que 

adequados à realidade do PGQJ, possibilitem uma visão mais moderna e 

facilitadora, capaz de utilizar-se dos recursos humanos disponíveis e potencializá-

los, identificando as limitações de cada indivíduo e estimulando-o para o 

crescimento.   

 

3.1.3 O papel da liderança e o processo decisório   

 

O Poder Judiciário apresenta-se como uma instituição precipuamente 

burocrática e de liderança, na medida em que as atividades são divididas conforme 

os cargos, verificando-se uma estrutura hierarquizada e bem delimitada através de 

suas normas, regulamentos e leis.   

Pode-se dizer que o termo liderança leva a diferentes conotações e 

percepções. Muitas vezes, associam-na com um “dom” mágico que é responsável 
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por uma atração exercida entre as pessoas. O grande interesse por este tema 

resultou em incontáveis conceitos dificultando um delineamento mais preciso e real, 

uma vez que a palavra liderança reflete conceitos diversos em diferentes pessoas 

(BERGAMINI, 1994). 

Assim, de acordo com Drucker (1967) liderar é ter imaginação, conhecimento 

e inteligência, e, somente sua eficácia, poderá converter estas qualidades em 

resultados. Um líder deverá tomar decisões, não somente obedecendo a ordens. É 

parte de uma organização, e só é eficaz na medida em que contribui com as outras 

pessoas, conhece seu tempo e suas necessidades, trabalhando sistematicamente.  

Já para Predebon (1999, p.15) os líderes são agentes de mudança , pelas 

suas capacidades de fazerem as coisas acontecerem, “catalisando energias de um 

grupo para a conquista, ou para superar desafios”. Ser um agente de mudança 

implica em ter sensibilidade, determinação e idealismo. Líderes transformam as 

pessoas, devendo ser mais construtivos que normativos, se desejarem estimular o 

potencial criativo das pessoas. As chefias treinam e exercem autoridade, os líderes 

eficazes agem pelo exemplo, combatendo o medo do erro através deste, expondo-

se, também respeitam à diversidade e à pluralidade de idéias. 

Desta forma, um líder pode recorrer a diversos instrumentos ou ferramentas, 

bem como fazer uso de estilos de lideranças diversos, fazendo com que os liderados 

o reconheçam como líder. Como fora visto, ao líder também são indispensáveis 

algumas características como imaginação, conhecimento e inteligência, sendo que 

apenas sua eficácia, poderá converter estas qualidades em resultados. 

Ressalta-se, que o futuro de uma organização depende diretamente do 

apoio dos funcionários,  que vão transformar as estratégias propostas em ações 

concretas. Por sua vez, a motivação e o comprometimento dos integrantes de uma 

empresa com as estratégias da mesma depende, em grande parte, de uma liderança 

“inspiradora”. Segundo Goffee e Jones (2001), os grandes líderes precisam ter 

visão, energia, coragem e direção estratégica, entre outras qualidades que 

necessitam ser desenvolvidas para que a pessoa se torne um líder eficaz. 
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Assim, são inúmeros os impactos que um líder pode exercer sobre seus 

colaboradores, uma vez que, como já foi apresentado, o líder atua como agente de 

mudança, pela sua capacidade de fazer as coisas acontecerem, buscando resgatar 

as qualidades individuais e fortalecer os indivíduos, de forma a superar os desafios e 

as dificuldades (PREDEBON, 1999). As energias que este estiver catalisando, 

poderá influenciar positivamente ou negativamente sobre seus colaboradores. 

Importante frisar, que o maior desafio de um líder eficaz é viabilizar o 

potencial de sinergia dos colaboradores,  deverá estar atento às necessidades de 

cada pessoa e valorizar as características individuais. Ignorar a individualidade 

significa impedir que as pessoas existam de forma plena, ameaçando assim sua 

integridade. Sendo assim, o líder deverá perceber quais as motivações dos 

funcionários e expectativas destes no ambiente de trabalho, aceitando as diferenças 

motivacionais de cada um e compreendendo o estilo próprio de cada colaborador. 

(BERGAMINI, 1994). 

A atividade de liderança significa, sobretudo, capacidade de influenciar e de 

direcionar os liderados para o alcance de objetivos e metas organizacionais. A 

influência de um líder pode variar em conformidade com o estilo de liderança 

adotado e suas características. Dependendo da intensidade da capacidade de 

influência, um líder pode se constituir com um verdadeiro agente de mudanças, seja 

incentivando o desenvolvimento da criatividade, seja bloqueando a criatividade de 

seus liderados.  

O líder oferece um ponto focal convincente logicamente e emocionalmente 

gratificante para os sujeitos. Exerce uma influência simbólica e não coercitiva para 

dirigir e coordenar as atividades dos membros de um grupo para o alcance dos 

objetivos. Segundo Mitzenberg (apud HOLLENBECK e WAGNERILL, 2004) 

liderança diz respeito à orientação e motivação dos funcionários. 

Os gestores devem perceber as particularidades de cada um para que 

possam motivar seus colaboradores. Assim, haverá a compreensão e o 

comprometimento em atingir uma meta com o máximo potencial de cada um 

(GONDIM e SILVA apud ZANELLI et al, 2004). 
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A liderança eficaz percebe as peculiaridades de cada um e procura fazer com 

que todos atinjam a perfeição, dentro das limitações e possibilidades de todos. E é 

dentro destes limites existentes em cada indivíduo que a criatividade deverá ser 

promovida. O ambiente organizacional, também se torna fundamental como fator ou 

estimulante ou proibitivo do potencial criativo. 

 Para Hollenbeck e Wagnerill (2004) a  liderança encorajadora não exagera no 

controle dos funcionários, sendo isto fator-chave na tradução do talento criativo em 

produtos inovadores. A criatividade brota do esforço coletivo, sendo essencial a 

promoção da diversidade. Outro aspecto relevante, é que a exposição das pessoas 

às mais variadas experiências auxiliam a abalar as decisões rotineiras. 

Cabe assim, afirmar, que se os líderes devem  catalisar  as energias positivas 

de sua equipe, aceitando o fracasso e os erros e  procurando torná-los em 

aprendizado. A criatividade, desta forma estará sendo promovida, pois como já fora 

visto, é preciso de espaço para sua manifestação, sendo este livre de restrições e 

padronizações. O líder poderá atuar disponibilizando um ambiente e favorecendo 

relações que tenham em vista a criatividade. 

 O setor público, em especial o Poder Judiciário necessita trabalhar vários 

aspectos, como a racionalidade dos materiais e equipamentos, o excesso de 

formalismo, mas principalmente a formação de lideranças fortes, dispostas a fazer 

escolhas e encarar os conflitos que virão em função disso.  

Segundo Porter (1999), isso não significa que os líderes tenham que inventar 

a estratégia. Em algum momento, em todas as organizações, é preciso que haja um 

ato fundamental de criatividade em que alguém intui em uma nova atividade na qual 

ninguém mais se acha envolvido.  

Conforme Alencar (1996) no âmbito das organizações, o conhecimento é fator 

decisivo. Em uma economia em que a única certeza é a incerteza, a vantagem 

competitiva duradoura é o conhecimento. Vive-se em uma época marcada pela 

proliferação de tecnologias, multiplicação de concorrentes e aonde os produtos 

tornam-se obsoletos quase que instantaneamente. 
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A motivação e o desenvolvimento das lideranças  dentro do Poder Judiciário, 

a partir do PGQJ, prima pelo  desenvolvimento dos aspectos intelectuais e a 

descoberta de pessoas inovadoras, dispostas a aprender e compreender qual o seu 

papel na organização.   

Hemphill & Coons (apud Bergamini, 1994) analisam a liderança afirmando 

que “é o  comportamento de um indivíduo quando está dirigindo as atividades de um 

grupo em direção a um objetivo comum”.  

 Para Janda (apud Bergamini, 1994, p.49) liderança é: 

um tipo especial de relacionamento de poder caracterizado pela percepção 
dos membros do grupo no sentido de que outro membro do grupo tem o 
direto de prescrever padrões de comportamento na posição daquele que 
dirige, no que diz respeito à sua atividade na qualidade de membro do 
grupo.  

Biancamano (1999, p. 38) esclarece: 

O relacionamento entre o chefe e seu aparato administrativo e entre ambos 
e os dominados é chamado por Weber (1944) de estrutura de uma forma de 
dominação. A estrutura aparece nas diferentes formas de dominação: 
tradicional, racional-legal e carismática. Assim, o formalismo, a 
impessoalidade e o profissionalismo burocrático traduzem-se numa 
administração em que a autoridade flui de cima para baixo, com forma 
piramidal, de caráter monocrático, obedecendo ao princípio de unidade de 
comando, como estruturado na organização Poder Judiciário do RS.  

Na ótica de  Jacobs (1970) a liderança é uma interação entre pessoas na qual 

uma apresenta informação de um tipo e de tal maneira que os outros se tornam 

convencidos de que seus resultados serão melhorados caso se comporte da 

maneira sugerida ou desejada (apud BERGAMINI, 1994). 

Seguindo a orientação de Bergamini (1994, p.15) : 

Dois elementos parecem ser comuns a todas essas definições. Em primeiro 
lugar, elas conservam o denominador comum de que a liderança esteja 
ligada a um fenômeno grupal, isto é, envolva duas ou mais pessoas. Em 
segundo lugar, fica evidente tratar-se de um processo de influenciação 
exercido de forma intencional por parte de líder sobre seus seguidores. 

Bem apropriado é o comentário de Ataíde Junior (2006, p.67): 

Quando se reflete sobre a necessidade de um novo juiz, é porque se tem 
em conta que o juiz de hoje não mais pode estar identificado como o juiz de 
ontem, ou seja, diante de uma nova sociedade, com inéditas demandas e 
necessidades, o novo juiz é aquele que está em sintonia com a nova 
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conformação social e preparado para responder, com eficiência e 
criatividade, às expectativas da sociedade moderna, tendo em consideração 
as promessas do direito emergente as exigências de uma administração 
judiciária compromissada com a qualidade total. Esse juiz que é impactado 
pelas profundas deficiências da prestação de serviços estatais, os quais não 
conseguem fazer frente ás necessidades sociais básicas. Assim, o novo 
juiz, a par de sua formação técnico jurídica, desfruta de uma formação 
interdisciplinar que lhe permite ir além, conhecendo da realidade social, 
econômica e mesmo psicológica envolvida na lide em julgamento. Portanto, 
a interdisciplinaridade é característica marcando do novo juiz.   

No entendimento de Hollander (apud Bergamini, 1994, p.18): 

O processo de liderança normalmente envolve um relacionamento de 
influência em duplo sentido, orientado principalmente para o atendimento de 
objetivos mútuos, tais como aqueles de um grupo, organização ou 
sociedade. Portanto, a liderança não é apenas o cargo do líder, mas 
também requer esforços de cooperação por parte de outras pessoas.  

Importante a contribuição de Clemens e Mayer que, em 1987(apud Bergamini, 

1994, p. 22), escreveram um livro publicado em português sob o título  Liderança, o 

toque clássico, no qual dizem: 

Não é surpreendente que livros como As Vidas dos Homens 
Ilustres...ofereçam ricas perspectivas sobre liderança. Afinal, os problemas 
centrais para uma liderança efetiva – motivação, inspiração, sensibilidade e 
comunicação pouco mudaram nos últimos 3.000 anos. Esses problemas 
foram enfrentados pelos Egípcios quando construíram as pirâmides, por 
Alexandre quando criou seu império e pelos gregos quando lutaram contra 
os troianos. Liderança é um conceito escorregadio e ilusório, que deixa 
perplexos mesmo os cientistas sociais. Após estudar mais de 3.000 livros e 
artigos sobre liderança, escritos ao longo dos últimos 40 anos, certo 
pesquisador conclui que não se sabe muito mais a respeito desse assuntos 
hoje em dia do que se sabia quando toda a confusão teve início. 

No estudo da liderança, Bergamini,  informa que esta é observada e estudada 

há muitos anos, gerando várias e diversas interpretações. Essas análises não são 

exatamente opostas, mas podem apresentar enfoques complementares, que 

auxiliam no seu estudo.  

Assim, pode-se afirmar que  liderar é a própria arte de ser humano. Segundo 

relatos históricos, a palavra  liderança teria surgido  por volta do ano 1300 da era 

cristã, embora o termo venha sendo mais empregado nos últimos 200 anos, 

sobretudo, na língua inglesa.  

Observa-se que as diversas teorias existentes sobre a liderança não se 

anulam e sim  se complementam, servindo de suporte para um entendimento mais 

amplo sobre o tema liderança.  
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Atualmente já se parte para uma nova relação com a liderança, uma nova 

mentalidade, que busca renovação, quebra de paradigmas e a excelência nos 

serviços, razão pela qual o  Poder Judiciário, através do desenvolvimento do PGQJ,  

se insere nesse  contexto de inovações e mudanças,  não só na implantação de 

métodos e  práticas voltadas às tarefas diárias, mas também que alcancem a 

mudança de atitudes, prezando pela qualificação dos servidores e buscando o 

fortalecimento das lideranças, que são consideradas como fator decisivo para o êxito 

do plano.  

No que se refere ao processo decisório , relevante frisar que o pensamento 

e as ações do ser humano têm sido estudados desde muito tempo e as ciências e a 

filosofia têm tomado para si a preocupação de explicá-lo e discuti-lo.  

A partir do período industrial o trabalho humano tornou-se uma matéria para 

estudos e desenvolvimento de concepções e de arranjos organizacionais, balizados 

nos paradigmas vigentes, que resultaram nas Teorias Organizacionais.  

Os marcos definidos pelas escolas de Administração, sempre estiveram 

juntos à ciência e tiveram de forma paralela, a aplicação  de métodos, abordagens e 

percepções, tendo como foco principal os lucros e a máxima produtividade.  

Como a abrangência do processo decisório tem alcance de um fenômeno 

comportamental, organizacional e social  têm base nos referenciais internos: ao ser 

humano, à cultura, ao clima e ao contexto organizacional e social, e externos: na 

interação, respostas e percepções do meio; absorção de valores e construção de 

propósitos que sofrem influências e interagem com os diversos fatores épicos. 

À luz dessas concepções de escolhas que move e desestabiliza diariamente o 

ser humano e as instituições na busca do melhor rumo ou o mais acertado em suas 

vidas e no mundo do seu trabalho, busca-se compreender melhor quais os fatores 

interiores e exteriores estão envolvidos e influenciam a tomada de decisões dentro 

do Poder Judiciário.  

Decidir envolve um processo de análise e escolha entre várias alternativas 

disponíveis no curso de ação que o indivíduo deverá seguir (CHIAVENATO,1993). 

Para o autor o  processo decisório: “é a seqüência de etapas que formam a decisão”.  
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  A decisão para Leitão (1993) pode ser conceituada como um processo 

complexo e contingencial, na medida que depende da situação, do local, do 

ambiente onde se dá, e se desenvolve a partir dos procedimentos que interferem 

nesse ciclo, e portanto, não há linearidade do processo. 

Assim, poderia se afirmar que ela depende do contexto e do sujeito, sofrendo 

influências internas e externas, existindo, no entanto, mais de uma opção ou 

possibilidade de escolha, havendo a veemente necessidade de se optar, decidir 

(PEREIRA & FONSECA,1997). 

Importante remeter à origem da palavra “decisão” que tem como prefixo de – 

com origem latina significa parar, extrair, interromper, enquanto que caedere 

significa cindir, cortar. Ao pé da letra, decisão significa  “parar de cortar” ou “deixar 

fluir” e indecisão implica estagnação. 

Esse sentido de deixar fluir pode mostrar que a lentidão em decidir é tida 

como um gargalo, que obstrui o “fluxo das ações”. 

Desde tempos remotos, a decisão moldava as atitudes dos indivíduos, 

fazendo-os partir para o controle de seu destino. Sob este aspecto, o processo de 

decisão sempre apresentou características que remetiam à  angústia da escolha, 

resultando em uma busca por mecanismos e instrumentos de orientação das 

decisões próprias e coletivas. Com o Iluminismo, o indivíduo passa a ser visto como 

“um ser racional” e a partir de então somente ele, para a ciência, é capaz de usar a 

racionalidade e a inteligência num processo lógico de decidir e fazer escolhas 

(PEREIRA & FONSECA,1997). 

O ponto de partida do  estudo da decisão organizacional associou-se ao 

mecanicismo reducionista, influenciado pela fragmentação da física newtoniana e, 

devido as suas limitações chegaram somente próximo ao que se deseja conhecer 

(LEITÃO, 1997), mas através da microfísica, que vem romper esta visão e torná-la 

mais orgânica, na base do que se interrelaciona, se unifica. 

 Nos últimos anos, aprofundou-se o estudo sobre a análise sistemática da 

tomada de decisão, criando-se a  "Teoria da Decisão" que teve sucessivos autores 

influenciados por novos enfoques e inter-relações com a Estatística, Informática e as 
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ciências do comportamento com o objetivo fazer que a tomada de decisão fosse 

menos arte e mais ciência, os quais definiram no desenvolvimento destas teorias, o 

papel de seus atores, o processo, as escolhas e a avaliação de seus efeitos após 

implementação do que foi decidido, que apresentariam novos problemas para novas 

decisões, sucessivamente.  

  A partir da II Guerra Mundial observa-se que  pesquisadores operacionais, 

estatísticos, cientistas da computação e do comportamento procuraram identificar 

alguns elementos, no processo decisório, comuns a todas as decisões e formular  

com estas observações uma estrutura que permitisse aos decisores  analisar melhor 

uma situação complexa, contendo numerosas alternativas e consequências e 

usando a racionalidade máxima inerente somente ao ser humano para realizar suas 

escolhas. 

 É importante a referência a algumas explicações sobre a racionalidade, na 

medida em que se apresenta como ponto primordial da teoria de Simon e sua 

categorização, descrita por Pereira & Fonseca(1997), vindo a contribuir para o  

esclarecimento dos enfoques sobre o modus operandi  das decisões, que são: 

1) “Racionalidade objetiva:quando o comportamento do decisor se baseia em 
fatos e dados mensuráveis ou prescritos que são eficazes no alcance dos 
objetivos propostos; 

2) Racionalidade subjetiva: quando o decisor se baseia em informações e 
conhecimentos reais, filtrados pelos valores e experiências pessoais; 

3) Racionalidade consciente: quando o ajustamento dos meios aos fins visados 
constitui um processo consciente; 

4) Racionalidade deliberada: quando a adequação dos meios aos fins tenha sido 
deliberadamente provocada(por um indivíduo ou uma organização); 

5) Racionalidade organizacional: quando é orientada no sentido dos objetivos da 
organização; 

6) Racional pessoal: quando visa aos objetivos de um indivíduo.” (PEREIRA & 
FONSECA, 1997) 

Para Guerreiro Ramos (1982) a racionalidade pode ser classificada como 

substantiva e funcional. Explica-se pelo fato de permitir ao indivíduo julgar  sobre sua 

vida e a social, sem ligações fenomenológicas e temporais, simplesmente como um 
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exercício da razão inerente do ser humano sobre si e seus atos, mas também 

apresentando-se não como um tipo de razão de natureza humana, mas uma 

qualidade que se adquire por intermédio do esforço de escolher, avaliar alternativas 

e conseqüências. Para esse autor, esta foi a única classificação que restou ao 

indivíduo moderno, pois somente leva em consideração as consequências utilitárias 

das decisões, sem suas implicações éticas, e só pretende atingir objetivos ou metas.   

Pode-se perceber que o comportamento humano nas organizações é 

vislumbrado de formas bem definidas pelas teorias de administração: 

a) Para a Teoria Clássica da Administração , desenvolvida a partir dos estudos 

de  Taylor e Fayol separadamente, os indivíduos participantes da organização 

são instrumentos passivos cuja produtividade varia e pode ser levada 

mediante um incentivo econômico e condições físicas ambientais de trabalho 

favoráveis. É uma posição simplista e mecanicista onde o “homem 

operacional” se confundia com o sistema, considerado assim como recurso 

humano na busca da maximização dos lucros.  

 Segundo Pereira & Fonseca (1997, p.67) até a década de 60, a decisão foi 

considerada “um atributo essencialmente lógico, fruto da racionalidade técnica, um 

instrumento para promover a funcionalidade, centrada nos limites da sua utilidade e 

mensurada pelos resultados práticos que lograva conseguir”. 

b) Para a Teoria das Relações Humanas , desenvolvida com os estudos de  

Eltom Mayo (1880/1947) e Kurt Lewin (1890/1947), os indivíduos participantes 

da organização possuem necessidades, atitudes, valores e objetivos pessoais 

que precisam ser identificados, estimulados e compreendidos, para se 

conseguir a sua participação na organização, condição para sua eficiência. 

Desta forma, posicionaram-se afirmando que a  organização é um  sistema 

aberto e que o homem não poderia ser dissociado em seus sentimentos, 

valores e racionalidade, os quais influenciariam o processo de produção. 

Neste contexto, surgiu o  “homem organizacional” cujas decisões prevalentes 

tinham ainda base na racionalidade funcional; pragmática e objetiva centrada 

nas metas. 
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c)  A Teoria das Decisões  desenvolvida  por  Simon (1965) é lançada a partir 

dos efeitos dos processos formais sobre a tomada das decisões 

administrativas, ou seja, não dando maior relevância aos processos 

individuais e interpessoais, pois sob sua ótica, estariam incluídos na 

organização que têm um estilo limitado de enfrentar e resolver problemas. Foi 

o primeiro autor à estudar a racionalidade, sua tipologia e utilidade.  

 Para este autor, não há decisão perfeita ou correta, ela deve ser  racional e 

adequada a determinado momento e, tendo em vista a sua mutabilidade, devendo 

se modificar até encontrar uma solução que satisfaça e acomode a situação, o que 

ocasiona um nível de alívio da tensão ocorrida pela necessidade de escolher, 

decidir. 

 Para a Teoria das Decisões, idealizada por Amitai Etzioni (1967), deixa-se 

um pouco de lado a organização e volta-se às decisões tomadas por indivíduos, sem 

levar em conta se eles são jogadores de cartas, fregueses de supermercados ou 

administradores e concorda que essa teoria aponta os passos necessários para uma 

decisão racional e é fundamentada na análise matemática e no raciocínio lógico, 

sem mais nada acrescentar. 

d) Sob a ótica da Teoria Behaviorista da Administração , os cidadãos que 

participam da organização percebem, raciocinam, agem, e a partir daí, de 

forma racional, passam a defender sua participação ou a não-participação na 

organização, como indivíduos produtores de opinião e decisão e 

solucionadores de problemas. No entanto, esses indivíduos se comportam 

racionalmente apenas com relação a um conjunto de dados característicos de 

determinada situação, tal como se apresenta a eles. 

e) Para a Teoria dos Sistemas , as decisões mudam a partir das influências 

sofridas pelos valores, crises e paradigmas e podem ser caracterizadas pela 

contingência do meio e do contexto, e pelo amplo uso da informática e suas 

soluções na geração de informações, as quais ampliam o escopo de visão 

instrumental para o processo decisório, juntamente com o uso de modelos 

matemáticos e estatísticos que melhoram a precisão e agilidade das 

escolhas, além das características do homem que decide, chamado de 
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parentético, por que não é mais empregado, mas um trabalhador autônomo, 

virtual, da microempresa (PEREIRA & FONSECA,1997) que compõem um 

sistema de trabalhadores satélites a uma diretriz organizacional. 

Modernamente a decisão é identificada como um processo contingencial, que 

além de lógico, racional ou seqüencial, é criativo, subjetivo, circunstancial, além de 

condicionado pelos hábitos e experiências adquiridas amparado por diferentes 

informações e interesses nas várias etapas do processo de escolha. A complexidade 

está na interação entre as pessoas, funções, papéis, recursos e poder (PEREIRA & 

FONSECA, 1997).  

Poderia se dizer que o estudo que envolve as decisões humanas é bastante 

complexo, na medida que os seres humanos se organizam socialmente e atuam 

intensivamente, desenvolvendo um convívio social, familiar, e também  profissional. 

Forma-se então, um sistema no ambiente de trabalho, acolhendo e trazendo o 

indivíduo para dentro do grupo, estimulando a inter-relação, a troca de informações, 

energias, experiências, tudo dentro de um processo de interdependência mútua. 
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4 MÉTODO 

 

4.1 CLASSIFICAÇÃO DAPESQUISA  

 

 Segundo a classificação de Gil (1996), no que se refere à forma de 

abordagem , utilizou-se uma pesquisa qualitativa , tendo em vista seu foco em 

buscar dados descritivos pela pesquisadora diretamente com a situação objeto de 

estudo, traduzindo e expressando os fenômenos que possam ser identificados no 

contexto proposto.  

 Quanto aos objetivos , o estudo apresentou como base uma pesquisa 

essencialmente exploratória , viabilizando uma maior familiaridade com o problema 

proposto de forma a explicitá-lo, oportunizando a apresentação de novas 

possibilidades, novos argumentos que, uma vez utilizados, permitam o 

melhoramento dos serviços prestados pelo Poder Judiciário.  

Tendo por objetivo maior o aprimoramento de idéias, é fundamental a 

utilização da pesquisa exploratória, de modo a proporcionar a descoberta de 

enfoques e novas percepções  sobre o assunto, contribuindo para a reflexão sobre o 

tema.  

 Quanto ao propósito , trata-se de um estudo que busca, principalmente, uma 

avaliação formativa , visando apresentar algumas alternativas que norteiem a 

melhoria do Plano de Qualidade já existente. Foi realizada uma análise  do Plano já 

existente, seus fundamentos, conceitos e objetivos e a partir daí,  sugeridas outras 

medidas e atitudes que representam uma reformulação, uma modernização do 

Programa de forma a atingir o objetivo do trabalho que é, justamente, a 

apresentação de uma nova ótica, de uma nova perspectiva sobre a Gestão pela 

Qualidade na prestação de serviços públicos.  

 A estratégia de pesquisa  é, portanto, essencialmente, de estudo de caso , 

partindo da análise do contexto específico que é a Gestão pela Qualidade no âmbito 

do Poder Judiciário do Rio Grande do Sul, com suas características e propósitos.  
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Conforme descreve Yin (2005, P.32), um estudo de caso é “uma investigação 

empírica que investiga um fenômeno contemporâneo dentro de seu contexto da vida 

real, especialmente quando os limites entre o fenômeno e o contexto não estão 

claramente definidos”. Ou seja, o estudo de caso  se presta ao aprofundamento do 

assunto em debate, permitindo não só a análise das perspectivas de aprimoramento, 

no que se refere às condições contextuais,  mas viabilizando a explicação entre 

ligações causais entre a situação atual e novas estratégias de gestão.  

Também é apresentada a observação participante que é fundamental em 

um  estudo de caso qualitativo. Zanelli (2002, p.84) afirma que “ a observação atenta 

dos detalhes põe o pesquisador dentro do cenário, para que possa compreender a 

complexidade dos ambientes psicossociais, ao mesmo tempo em que lhe permite 

uma interlocução mais competente.” 

  

4.2 PARTICIPANTES DA PESQUISA  

 

Este  trabalho tem como  foco o Plano de Gestão pela Qualidade Total no 

Poder Judiciário, desta forma a escolha dos sujeitos foi intencional. Como o enfoque 

é estratégico, apenas três pessoas foram entrevistadas : dois escrivães judiciais, 

da  da 8ª  Vara da Fazenda Pública e da 6ª Vara da Fazenda Pública, ambas da 

Capital (este último atualmente lotado na 11ª Vara da Fazenda Pública), e a 

Dirigente de Processo do Escritório da Qualidade do TJRS, classificando a pesquisa 

como ilustrativa,  na medida em que a intenção da pesquisadora era a coleta de 

dados junto a Varas que aderiram ao PGQJ e que atualmente seguem as 

orientações propostas pelo Plano.  

Importante esclarecer neste ponto que muitas das Varas ou Setores que 

aderiram ao Plano desde 1996, não mantêm mais as rotinas ou orientações, tendo 

em vista diversos aspectos, principalmente administrativos e financeiros, na medida 

em que a Alta Administração do Tribunal de Justiça  se modifica a cada dois anos e, 

muitas vezes, as metas e objetivos são distintos das anteriores, o que influencia no 
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processo de continuidade do trabalho desenvolvido pela equipe responsável pela 

divulgação e implantação do PGQJ em todo o estado.  

Também por parte do Escritório da Qualidade, não há o controle dos dados 

atinentes a adesão e manutenção do PGQJ nos setores ou varas, o que também 

dificultou a coleta de dados, permitindo tão-somente o acesso a esses participantes 

através do contato direto feito pela pesquisadora com os entrevistados, não havendo 

qualquer dado estatístico, no que se refere ao número de unidades que ainda 

seguem o plano desde a sua implantação.  

Assim, presente a dificuldade em escolher e entrevistar os participantes da 

pesquisa, já que muitos Setores/Varas que aderiram ao plano e que permanecem 

seguindo os seus objetivos estão localizados no interior do estado, foram contatados 

escrivães da Capital, que se dispuseram a responder aos questionamentos, assim 

como a servidora do Escritório da Qualidade, na medida em que a realização de 

uma pesquisa mais extensa, com mais entrevistados, implicaria em um tempo maior 

para a conclusão do trabalho.  

As entrevistas foram realizadas por escrito, através de e-mail, por opção dos 

entrevistados, que se mostraram acessíveis e atenciosos, mesmo não dispondo de 

tempo para o debate mais avançado sobre o tema. As respostas foram bastante 

sucintas, no entanto, possibilitaram a verificação do posicionamento dos  

entrevistados em relação à temática e com o avanço do Plano de Qualidade já 

implantado nos setores em que atuam como líderes.  

A partir da análise das entrevistas, lança-se a observação participante, já que 

a  autora deste trabalho também  integra esse conjunto de sujeitos, na qualidade de 

servidora  do quadro funcional de 1º Grau do Poder Judiciário do Estado.   

 

4.3 ANÁLISE DE DADOS 
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 As técnicas de coleta utilizadas para o estudo de caso  foram a literatura 

técnica, a documentação e as entrevistas , servindo-se, assim, de fontes de dados 

primárias (entrevistas) e secundárias (relatórios do Escritório da Qualidade, artigos 

sobre a matéria) e demais documentos que serviram para o desenvolvimento do 

trabalho. 

 A literatura técnica , basicamente bibliográfica, serviu de apoio inicial para o 

desenvolvimento dos questionamentos submetidos aos  participantes da pesquisa.  

 O estudo conceitual das Teorias da Administração, dos fundamentos da 

Qualidade Total, e de sua aplicabilidade no âmbito dos serviços, acessível em livros, 

periódicos e artigos, permitiu à pesquisadora elaborar, com critério, as indagações, 

de forma a obter dados mais precisos sobre os pontos levantados no estudo.  

 Como referido, foram utilizados os dados secundários (documentos) do 

Tribunal de Justiça que divulga o PGQJ, os treinamentos, adesões, sugestões, 

medidas e demais notícias que proporcionam o conhecimento e esclarecimento de 

dúvidas atinentes à matéria  e promovem a aproximação do serviço público com a 

sociedade.  

 No que se refere às entrevistas , importante salientar, que estas serviram  

como instrumento de verificação da visão dos entrevistados sobre as questões 

propostas pela pesquisadora, permitindo uma maior  interação das pessoas 

envolvidas, ou seja, entrevistadora e entrevistados.  

 Como foram poucas as entrevistas, tendo em vista as dificuldades antes 

citadas, os questionamentos foram lançados aos entrevistados e  a partir daí houve 

uma análise interpretativa . Esse tipo de análise de dados, pode ser caracterizada 

pela interpretação das respostas a partir de conhecimentos mais amplos que vão 

além do que é lançado pela pesquisa. Na verdade pode se dizer que é uma 

descoberta do conteúdo implícito dos manifestos, indo além do que está ser 

verbalizado, podendo-se confirmar ou não as afirmações que se estabeleceram no 

trabalho de investigação.  

Como se observa, todas as técnicas de coleta de dados propostas (a 

documentação, as entrevistas e a observação participante ) são importantes e 
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proporcionaram a  confrontação dos dados com a finalidade de se manter o rigor da 

pesquisa.  

 

4.4 APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS  

  

Buscou-se, com as técnicas antes referidas, reunir informações teóricas e 

práticas sobre a Gestão pela Qualidade, de modo a propiciar uma nova reflexão 

sobre o assunto, baseada nas experiências já obtidas com a implantação do plano 

em esfera estadual.  

Tendo em vista se tratar de uma pesquisa eminentemente qualitativa, os 

dados obtidos refletem uma análise documental , onde foram coletadas as  

informações já disponibilizadas sobre o tema, propiciando a identificação e 

verificação mais específica sobre os principais pontos conceituais da Qualidade e 

sua análise com relação ao desenvolvimento de métodos voltados ao 

relacionamento interpessoal e fortalecimento das lideranças.  

 Associando a pesquisa qualitativa ao estudo exploratório, Triviños (1987, 

P.109) explica: 

Os estudos exploratórios permitem ao investigador aumentar sua 
experiência em torno de determinado problema. O pesquisador parte de 
uma hipótese e aprofunda seu estudo nos limites de uma realidade 
específica, buscando antecedentes, maior conhecimentos para, em 
seguida planejar um pesquisa descritiva ou de tipo experimental. Outras 
vezes, deseja delimitar ou manejar com maior segurança uma teoria cujo 
enunciado resulta demasiado amplo para os objetivos da pesquisa que tem 
em mente realizar.  

 Já Mattos, Rossett Junior e Blecher (2003, P.18) dão suas contribuições, no 

que se refere à pesquisa bibliográfica, essencial para o presente estudo: 

O método de pesquisa bibliográfica procura explicar um problema a partir 
de referências teóricas e/ou revisão de literatura de obras e documetos que 
se relacionam com o tema pesquisado. Ressalva-se que, em qualquer 
pesquisa, exige-se a revisão de literatura, instrumento da pesquisa 
bibliográfica, que permite conhecer, compreender e analisar os 
conhecimentos culturais e científicos já existentes sobre o assunto, tema 
ou problema investigado. Também, pode ser realizada de forma 
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independente, constituindo-se em pesquisa como trabalho científico 
original.  

 De acordo com Mattos, Rossetto e Blecher (2003, P.14):  

A pesquisa direta caracteriza-se pela busca de dados diretamente da fonte 
de origem. O pesquisador investiga o fenômeno por meio de métodos e 
instrumentos cientificamente comprovados para a coleta de dados dos 
fatos verificados. (...) O método de pesquisa descritivo tem como 
característica observar, registrar, analisar, descrever e correlacionar fatos 
ou fenômenos sem manipulá-los, procurando descobrir com precisão a 
frequência em que um fenômeno ocorre e sua relação com outros fatores.  

 Buscando agregar ao conhecimento teórico a prática que pode ser observada 

nas unidades que seguem os objetivos do PGQJ, seguiu-se a pesquisa com as 

entrevistas, que  ocorreram de 10 a 21 de setembro do ano de 2009  e, no que diz 

respeitos às questões lançadas aos dois escrivães as respostas podem ser assim 

analisadas: 

1 - Com relação ao primeiro questionamento , que envolvia a opinião do 

entrevistado sobre a importância de um plano de Gestão pela Qualidade, todos se 

manifestaram informando que entendem como de fundamental relevância para o 

Poder Judiciário. No entanto, também acham que a estrutura funcional é bastante 

precária, pois na maioria dos cartórios há grande déficit de servidores, o que impede 

a efetiva implementação de um plano de Qualidade. 

2 - Quanto ao segundo questionamento , que buscou a opinião dos entrevistados 

sobre as mudanças mais visíveis no setor após a adesão ao PGQJ, verificou-se que 

todos indicaram melhorias, tanto no aspecto relacionado às rotinas e tarefas, como 

por exemplo na organização cartorária, quanto com relação às relações 

interpessoais, como o estímulo ao trabalho em equipe, o aumento da auto-estima, o 

que resultou em um ambiente de trabalho mais solidário e harmonioso. A realização 

de dinâmicas em grupo, orientados por profissionais capacitados para atuar em 

resolução de conflitos e criação de momentos de reflexão foram bastante 

importantes para a mudança de atitudes e o fortalecimento do grupo.   

3 - A terceira pergunta   indagou sobre a sua percepção quanto à eventual melhoria 

nas relações interpessoais após a adesão ao PGQJ. Todos os entrevistados 

responderam positivamente, esclarecendo que perceberam melhorias das relações 
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estabelecidas entre os colegas. Nesse sentido, um dos entrevistados afirmou que de 

forma bastante significativa o plano aborda questões do âmbito pessoal que uma 

vez aplicadas no grupo, resultam num aproveitamento objetivo para todo o ambiente 

de trabalho. Também faz referência à importância da comunicação entre as pessoas 

e o convívio coletivo, resultando em um bem-estar comum.  

4 - No que diz com o quarto questionamento , que buscou a opinião dos 

entrevistados sobre o tema liderança, especificadamente sobre a atitude 

estabelecida entre líder e liderados no seu ambiente de trabalho, observa-se que os 

entrevistados, na qualidade de líderes buscam manter uma postura pró-ativa, 

informando que a partir do estabelecimento de objetivos claros e definidos, as 

tarefas são realizadas com a participação dos liderados, mantendo-se sempre um 

ambiente de confiança e entusiasmo. Para um dos entrevistados o líder tem de ser 

profundo conhecedor do trabalho que desempenha, ser perseverante, idealizador, 

incentivador, viabilizando o estabelecimento da liderança.  

 No entendimento de outra entrevistada, é necessária a igualdade de direitos, 

obrigações e responsabilidades, embora, para a realização de determinadas ações, 

após o conhecimento pelo grupo, as atitudes e medidas devam ser adotadas  pela 

escrivã.   

5 - Na quinta pergunta , indagou-se sobre a opinião do entrevistado sobre a 

importância do fortalecimento das lideranças para a melhoria do desempenho 

institucional. Todos destacaram a relevância dessa atitude, ressaltando a 

participação da alta gerência, com o respaldo administrativo dos Juízes Diretores de 

Foro, Corregedoria-Geral da Justiça e Presidência do Tribunal, como também do 

oferecimento de ferramentas que permitam a busca por conhecimento, por 

atualizações e  novas metodologias para trabalho em grupo.  

6 - No sexto questionamento , a pesquisadora buscou a impressão dos 

entrevistados com relação às atitudes observadas nos colaboradores frente a 

propostas de cursos, oficinas, palestras, atividades laborais e confraternizações 

entre colegas. Os entrevistados  afirmaram que os colaboradores recebem bem 

propostas de aprendizado, de comprometimento com o trabalho, permitindo a 

melhoria no cumprimento das tarefas, na otimização das rotinas, na solidariedade 
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entre colegas, e também reconhecem a importância da integração, do fortalecimento 

das relações para a criação de um ambiente mais agradável.  

 As questões apresentadas ao Escritório da Qualidade  foram respondidas 

pela Dirigente de Processo do Escritório da Qualidade do TJRS: 

1 - Na primeira pergunta  buscou-se o conhecimento sobre as ações que são 

desenvolvidas, no âmbito do PGQJ, para o desenvolvimento das relações 

interpessoais no ambiente de trabalho e fortalecimento das lideranças. 

Respondendo positivamente ao questionamento, foi informado que são oferecidos 

cursos e palestras que servem como ferramenta para o trabalho e desenvolvimento 

de ações voltadas ao convívio interpessoal e aprimoramento das lideranças.  

2 - O último questionamento  englobou as perspectivas para o avanço na 

implementação do PGQJ no Interior e na Capital, especialmente no que se refere ao 

objetivo “Utilização dos Recursos Humanos”. A entrevistada afirmou, sucintamente, 

que o Escritório da Qualidade estima realizar um maior número de treinamentos de 

capacitação. Esses treinamentos também são propostos regularmente pela 

Corregedoria-Geral da Justiça, através de atualização em encontros regionais e 

cursos para novos servidores.  

  Partindo-se das respostas obtidas (análise interpretativa) e pelo envolvimento 

profissional da pesquisadora com o tema proposto, tendo em vista o fato de 

pertencer ao quadro funcional de 1º Grau do Tribunal de Justiça,  pode-se dizer que 

efetivamente verifica-se uma melhoria nas relações interpessoais e no 

fortalecimento das lideranças no Poder Judiciário, desde a criação do PGQJ e, 

principalmente, nos setores e varas que aderiram ao  Plano . Pode-se notar, no 

entanto, que essas mudanças, essas melhorias, ainda são bastante pequenas, na 

medida em que a demanda no Judiciário cresce ano a ano e a Instituição enfrenta 

dificuldades estruturais, especialmente quanto ao número reduzido de servidores e 

Juízes.  

 A busca pela melhoria na qualidade de vida dos servidores, de criação de um 

ambiente de trabalho mais harmonioso, com o estabelecimento de diálogo, de 

confraternização, faz com que muitos colaboradores sintam-se estimulados para 
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buscar novos conhecimentos, participar de tarefas que resultem em bem-estar, em 

saúde, em atividades mais produtivas e em melhor prestação de serviços à 

comunidade.   

 A partir da implantação do PGQJ em 1995, implementou-se a  utilização de 

vários mecanismos que permitissem não só o aprimoramento das tarefas e rotinas, 

mas também voltados ao desenvolvimento das pessoas, como modo de expandir o 

crescimento e o aprendizado.  

 Tendo por base as entrevistas realizadas, verifica-se que esses mecanismos 

são positivos e bem aceitos pelos servidores, o que facilita a implementação de 

ferramentas direcionadas ao treinamento em desenvolvimento interpessoal.  

 Embora as adesões ao PGQJ tenham sido gradativas e de forma 

descontínua, já que não há o controle administrativo da manutenção das adesões 

pelas unidades, os entrevistadas demonstraram que houve aproveitamento do 

Programa, na medida em que os colaboradores foram receptivos à proposta, 

aceitando as mudanças e demonstrando comprometimento e motivação.  

 A liderança também se fortaleceu, de maneira que a equipe reconheceu a 

importância dos indivíduos trabalhando em grupo, do espírito de solidariedade, 

percebendo que as diferenças e as dificuldades devem ser respeitas e superadas.  

 Todos os dados obtidos e avaliados  por meio do delineamento qualitativo, 

demonstram que houve de alguma forma redução na  distância entre a teorias e a 

prática, entre o contexto geral e as medidas tomadas no Plano de Qualidade, 

viabilizando a conciliação do que é apresentado tecnicamente pelo Plano, através de 

seus objetivos, e o que efetivamente resulta, quando implantado nos setores e 

cartórios.   
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Neste trabalho foram abordados os temas relacionados às Teorias Clássica, 

Burocrática e Comportamental que serviram de base para o desenvolvimento do 

assunto proposto, especialmente no que se refere às relações interpessoais 

desenvolvidas no ambiente de trabalho, o fortalecimento das lideranças e  o Plano 

de Gestão pela Qualidade no Judiciário (PGQJ).  

Cabe destacar, que o estudo centrou-se na  investigação do papel do líder no 

processo de busca pela excelência nos serviços prestados pelo Poder Judiciário, 

partindo-se da análise do PGQJ e do  aprimoramento das relações interpessoais 

estabelecidas no ambiente de trabalho.  

Com base no referencial teórico escolhido, buscou-se atingir o  objetivo geral, 

de investigar o papel do líder proposto no PGQJ e o contexto das unidades em que 

houve a sua implantação na Organização. Com relação aos objetivos específicos, 

descreveu-se a  caracterização do Plano de gestão, os indicadores relativos às 

relações interpessoais; a análise da liderança à luz da pesquisa teórica, 

descrevendo o desempenho do indicador “relações interpessoais” na adesão ao 

PGQJ e a proposição de alternativas para o alcance do objetivo “utilização dos 

recursos humanos” do PGQJ, visando à melhoria contínua dos serviços. 

A importância do tema escolhido se dá pelo entendimento de que os 

indivíduos são o maior patrimônio que uma instituição ou órgão possui, em que o ser 

humano comprometido, dinâmico, pró-ativo, é primordial para a  implantação e a 

continuidade de Plano de Gestão pela Qualidade.  

Neste contexto, torna-se importante o trabalho voltado ao desenvolvimento de 

um ambiente de trabalho agradável, conciliador, com colaboradores engajados, 

comprometidos, e envolvidos com as metas e objetivos da administração.  

O PGQJ existe desde 1995, a partir de uma implementação ampla e 

comprometida pela Alta Administração, e desenvolveu-se com a realização de  

trabalhos de divulgação e treinamentos por todo do interior do Estado e também na  

Capital, resultando em um  número bastante elevado de adesões espontâneas, o 
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que demonstra o interesse dos servidores em buscar melhorias, resultados positivos 

que possibilitem qualidade de vida e condições mais apropriadas para o trabalho. 

Apesar das dificuldades enfrentadas ao longo desses anos, e da ausência de 

um trabalho mais ajustado ao propósito de coletar dados atinentes à adesão e 

manutenção pelas serventias dos objetivos do Plano, pode se observar resultados 

positivos, no que se refere a melhoria das relações interpessoais, fortalecimento de 

lideranças e procedimentos que permitam proporcionar uma melhor qualidade de 

vida aos servidores e consequentemente, uma prestação jurisdicional mais eficiente.  

Desta forma, neste trabalho exploratório, foram propostas algumas medidas 

visando à melhoria do PGQJ, que são: a avaliação do quadro funcional , 

permitindo um mapeamento do perfil dos colaboradores e  viabilizando a análise das 

competências para a sua melhor utilização pela instituição; estrutura para o 

trabalho , que permita a facilitação da realização das tarefas e condições mais 

adequadas para a prestação jurisdicional; o fortalecimento das lideranças , 

especialmente no que se refere ao trabalho voltado ao desenvolvimento de pessoas 

com iniciativa, liderança e capazes de facilitar o processo de aprendizagem 

organizacional; a capacitação de servidores, através de cursos, palestras, 

seminários e outras ferramentas que possam auxiliar na ampliação dos 

conhecimentos e o incentivo ao bom relacionamento interpessoal,  com base no 

desenvolvimento do diálogo, da interatividade, da motivação e do reconhecimento 

dos limites pessoais, permitindo a utilização dos recursos humanos de forma mais 

adequada e mais produtiva.  

Por isso, o desafio da administração reside no investimento e m gestão 

de pessoas e na utilização de técnicas modernas de administração, 

preconizando o desenvolvimento das lideranças de fo rma a se firmar uma 

verdadeira gestão participativa,  orientada para o aprendizado organizacional e 

para a criação e manutenção de um ambiente de trabalho agradável e produtivo.  

Assim, a presente pesquisa projeta, sugere, sem a pretensão de esgotar o 

assunto, a valorização do ser humano, por meio da implementação de uma moderna 

gestão de pessoas, fundada nos objetivos traçados no PGQJ, voltada ao 

reconhecimento do ser humano como principal responsável pelo exercício das 

atividades desenvolvidas no âmbito do Poder Judiciário. 
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Importante dizer, por derradeiro, que as pessoas possuem potencial a ser 

desenvolvido que necessita ser estimulado, trabalhado, por intermédio de  

mecanismos voltados ao crescimento profissional e pessoal e também ao 

fortalecimento das relações, do espírito de equipe e das lideranças, mostrando-se 

fundamental para o fortalecimento institucional o investimento na qualidade dos 

serviços e na qualidade de vida dos indivíduos que fazem parte do Poder Judiciário 

Gaúcho.  
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APÊNDICE A -  ROTEIRO DE ENTREVISTAS 

 

 Inicialmente, foi apresentado um breve apanhado teórico sobre o tema do 

trabalho e sua proposta, buscando esclarecer aos entrevistados os objetivos do 

estudo e as expectativas de resultado.  A importância das entrevistas foi ressaltada 

aos entrevistados. Participaram da pesquisa os escrivães da 8ª Vara da Fazenda 

Pública da Capital, 6ª Vara da Fazenda Pública da Capital (atualmente lotado na 11ª 

Vara da Fazenda Pública) e da 6ª Vara Cível de Pelotas/RS, respondendo por e-mail 

ao questionário, por conveniência dos entrevistados que, consultados previamente, 

optaram por apresentar as respostas por escrito à pesquisadora. Nos mesmos 

moldes, participou da entrevista a Dirigente de Processo do Escritório da Qualidade 

do TJRS, respondendo as duas questões direcionadas ao Escritório.  

Escrivães Judiciais – Poder Judiciário Estadual 

1) Na sua opinião, qual a importância de um plano de gestão de qualidade no Poder 

Judiciário?  

 

2) Quais foram as mudanças mais significativas que você percebeu em seu 

ambiente de trabalho após a adesão ao Plano de Gestão pela Qualidade no 

Judiciário (PGQJ)?  

 

3) Você observa alguma melhoria nas relações interpessoais após a adesão ao 

PGQJ?  

 

4) Com relação à liderança, qual a atitude que se estabelece entre líder e liderados 

no seu ambiente de trabalho?   

 

5) Na sua opinião, o fortalecimento das lideranças é importante na melhoria do 

desempenho institucional?  

 

6) Segundo o PGQJ, um dos objetivos do plano é a boa utilização dos recursos 

humanos, propiciando o crescimento do ser humano e a educação das pessoas, 

com o comprometimento das chefias nesse sentido. Quais são as atitudes que você 
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observa nos colaboradores frente a propostas de cursos, oficinas, palestras, 

atividades laborais e confraternizações entre colegas? 

 

 

Escritório da Qualidade – Poder Judiciário Estadual  

 

1) No âmbito do PGQJ, são desenvolvidas ações específicas para o  

desenvolvimento das relações interpessoais no ambiente de trabalho e o 

fortalecimento das lideranças? 

  

2) Quais são as perspectivas para o avanço na implementação do PGQJ no interior 

e na capital, especialmente no que diz ao objetivo “Utilização dos Recursos 

Humanos”?  

 


